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TRABALHO DA ALUNA JOSELAINE DOS SANTOS BATISTA 

REGRAS DE ATLETISMO PÁG. 01-66


HISTÓRICO DA

CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE ATLETISMO

O Atletismo no Brasil

O Atletismo no Brasil viveu seus primeiros momentos de forma organizada a partir de 1918 até o início dos anos 20.   A filiação do Brasil à IAAF deu-se  em 1914 através da Confederação Brasileira de Desportos – CBD, que dirigia a quase totalidade das modalidades esportivas no país, à época. Em 1919 foi realizado o primeiro Campeonato Sul-Americano de Atletismo, somente para o masculino, em Montevidéu, Uruguai.

 A Confederação
Desde sua filiação na IAAF, em 1914, o Atletismo foi dirigido no Brasil pela Confederação  Brasileira de Desportos – CBD ( transformada em  1979 na atual Confederação Brasileira de Futebol – CBF), através de um “Conselho Técnico de Atletismo”; em 2 de janeiro de 1977 deu-se a  separação do Atletismo daquela entidade com a fundação da Confederação Brasileira de Atletismo – CBAt, que conta com 26 federações estaduais de Atletismo filiadas, que são as seguintes:

           Filiação                                                                               UF         Sigla

Federação Acreana de Atletismo                                         AC       FacA

Federação Alagoana de Atletismo                                       AL        FAAt

Federação Amapaense de Atletismo                                   AP       FAPA 

Federação Amazonense de Atletismo                                 AM       FEAMA

Federação Atlética Riograndense


        RS       FARG

Federação Baiana de Atletismo                                           BA       FBA

Federação Brasilense de Atletismo                                     DF        FBrA

Federação Catarinense de Atletismo                                  SC        FCA

Federação Cearense de Atletismo                                      CE        FCAt

Federação de Atletismo de Rondônia                                 RO        FARO

Federação de Atletismo do Estado do Rio de Janeiro        RJ         FARJ

Federação de Atletismo do Espírito Santo                          ES        FAES

Federação de Atletismo do Maranhão                                MA        FAMA

Federação de Atletismo de Mato Grosso                            MT        FAMT

Federação de Atletismo de  Mato Grosso do Sul                MS        FAMS

Federação de Atletismo do Paraná                                     PR         FAP

Federação de Atletismo do Piauí                                        PI           FAPI

Federação  Goiana de Atletismo          

                 GO          FGAT

Federação Mineira de Atletismo                                         MG         FMA

Federação Norteriograndense de Atletismo                       RN          FNA

Federação  Paranaense de Atletismo                                 PA          FPAt

Federação Paraibana de Atletismo                                     PB          FPbA

Federação  Paulista de Atletismo                                        SP          FPA

Federação Pernambucana  de Atletismo                             PE          FEPA

Federação Roraimense de Atletismo                                  RR          FERA

Federação Sergipana de Atletismo                                     SE           FSA

 O Estado de Tocantins ainda não possui federação de Atletismo filiada à CBAt. 

O primeiro Presidente da CBAt FOI Hélio Babo (RJ), no período de 1977 a 1982; em 1983 foi eleito Evald Gomes da Silva (SP), que exerceu o  cargo até 1986 e, de 1987 até hoje, o Presidente é Roberto Gesta de Melo (AM). A CBAt foi fundada no Rio de Janeiro e manteve sua sede nesta cidade até 1994, quando, por facilidades de apoio oficial e de funcionamento, a mesma foi transferida para a cidade de Manaus, onde se encontra até o presente.

As Competições no Brasil

As primeiras competições de Atletismo no Brasil ocorreram no  princípio dos anos 20 e final da 2ª década deste século. Os Campeonatos Brasileiros de Seleção Estaduais foram instituídos em 1929 (inicialmente era só no masculino) e deixaram de ser realizados a partir de 1987; o  Troféu Brasil de Atletismo (Campeonato Brasileiro Interclubes) foi criado em 1945 e é a principal competição do calendário da CBAt atualmente.

Calendário atual da CBAt prevê a realização  anual das seguintes competições:

· Copa Brasil de Cross – Country;

· Copa Brasil de Marcha  Atlética;

· Campeonatos Brasileiros de Atletismo de Menores;

· Campeonatos Brasileiros de Atletismo de Juvenis;

· Troféu Brasil de Atletismo; 

· Campeonatos Brasileiros de Corridas de Rua (iniciado em 1998);

· Circuito Brasileiro de Corridas de Ruas.

Visando o desenvolvimento do Atletismo em regiões onde é pouco praticado, a CBAT mantém, ainda, a realização de competições regionais, que são as seguintes:

· Troféu Norte – Nordeste de Atletismo;

· Troféu Norte – Nordeste de Atletismo de Juvenis:

· Troféu Norte – Nordeste de Atletismo de Menores;

· Grande Prêmio Norte – Nordeste de Atletismo;

· Troféu Centro – Oeste de Atletismo;

· Troféu Centro – Oeste de Atletismo de Menores; 

· Troféu Sul de Atletismo.

Algumas dessas competições não têm tido seqüência na realização, dependendo do interesse das federações da área, com exceção das competições do norte – nordeste, cujo Troféu de Adultos em 1998 foi 22ª edição. 

Participações  Internacionais

Ao longo de sua história, o Atletismo Brasileiro tem conseguido expressivos resultados participando de competições Internacionais. Atualmente o Brasil mantém uma hegemonia no Atletismo Sul – Americano que já dura alguns anos. As primeiras vitórias brasileiras foram conseguidas pelos atletas Sylvio de Magalhães Padilha (400 metros com barreiras) e Joaquim Duque da Silva (lançamento do Dardo) em 1931, no Campeonato Adulto realizado em Buenos Aires. A primeira vitória do Brasil por equipes  foi em 1937, quando a competição foi em São Paulo. A primeira participação oficial do Brasil em Olimpíadas aconteceu nos jogos de Paris, em 1924, sendo que o primeiro bom resultado surgiu em 1932, em Los Angeles, com o 6º lugar de Lúcio de Castro  no Salto com Vara. O  Atletismo é o hoje o desporto brasileiro que possui o maior número de medalhas olímpicas conquistadas: 11 no total, sendo 3 de ouro, 2 de prata e 6 de bronze.

Nos Campeonatos Mundiais de Atletismo, iniciados em 1983, o  Brasil possui 4 medalhas de bronze; nos Campeonatos Mundiais Indoor (Pista Coberta) igualmente o Brasil já conquistou 4 medalhas, sendo uma de ouro, uma de prata e duas de bronze; nos Mundiais de Meia – Maratona, já conquistamos uma medalha de bronze por equipe e uma individual; nos Mundiais de Maratona em Revezamento, possuímos duas medalhas (1 prata e 1 bronze), por equipes; nos Campeonatos Mundiais de Juvenis, uma medalha de ouro e na Copa do Mundo de Maratona uma medalha de bronze (por equipes). Já nos Jogos Panamericanos, o número de medalhas conquistadas pelo Atletismo brasileiro é expressivo: 25 de ouro, 27 de prata e 44 de bronze.

No  Salto Triplo Masculino o Brasil foi detentor do Recorde Mundial em duas  oportunidades, pelo atletas Adhemar Ferreira da Silva e João Carlos de Oliveira. 

HISTÓRICO DA FEDERAÇÃO INTERNACIONAL DE ATLETISMO AMADOR

Os três anos de fundação 1912 – 1914

Há mais de 80 anos, em 17 de julho  de 1912, dois dias depois da  última  prova dos jogos Olímpicos, foi realizado um congresso em Esto colmo para  criação de uma Federação Internacional de Atletismo  Amador,  Estiveram presentes nessa  reunião histórica os seguintes países:  Alemanha,  Austrália, Bélgica, Canadá, Chile, Dinamarca, Egito, Estados Unidos, Finlândia, França, Grécia, Hungria, Noruega, Reino Unido, Rússia,  e Suécia. Havia uma necessidade premente de que existisse  um órgão que  dirigisse o Atletismo, em razão do aumento de competições internacionais e dos jogos Olímpicos. Foi considerado imprescindível ter-se um código  universal de regras  e uma definição, comum, do termo “amador” que fosse aceitável em todo o mundo, assim como uma relação  oficial dos recordes mundiais e olímpicos.

Ainda esta reunião em Estocolmo tenha sido exploratória, os  arquivos da IAAF a  consideram  como primeiro Congresso até  o 41º realizado em Atenas  em 1997, que têm sido  numerados  em seqüência .

 Um ano mais tarde, em Berlim (1913), o Congresso aprovou  o primeiro  Estatuto, com  34  países na primeira  relação de membros (filiados).

J.Sigfrid Edstrom (Suécia) foi eleito Presidente e Kristian Hellstrom, secretário Honorário.As primeiras regras Técnicas para competição internacionais foi apresentado em 1914 pelo novo Secretário Honorário  Hilding Kjelman (Suécia) e , no terceiro  congresso  realizado em Lyon (França),  solicitou-se a todas as filiadas que adotassem as mesmas Regras  em suas  competições nacionais.

Estrutura e Dirigentes 

Em 1946  a sede da IAAF foi  transferida  de Estocolmo para Londres, quando  Lord Burgley (depois  Marquês  de Exeter)  substituiu a J.Sigfrid Edstrom como presidente. No  congresso  de Montreal, em  1976, Adrian Paulen sucedeu a Lord Burgley na Presidência, o qual  em 1981 passou a mesma para  Primo Nebiolo (Itália), que se  encontra  no cargo  até  esta data. Em 1993 a sede da IAAF foi transferida  de Londres para Monte Carlo.

Em 1997 a IAAF contava com 209 países - membros, cujo representante se reúnem  a cada dois anos  no congresso da federação, quando  se tomam decisões definitivas  para o Atletismo mundial.

Competições da IAAF 

Até Moscou  em 1980, inclusive, os Jogos Olímpicos eram ao mesmo tempo  o Campeonato Mundial de Atletismo, de acordo  com a Regra 10 aprovada pelo Congresso de Berilo  em 1913 que definiu que os jogos Olímpicos  eram os campeonatos Mundiais  de Atletismo  e cada  vendedor era considerado Campeão Mundial.

Fora os jogos. a Copa do Mundo de Marcha da IAAF  e o campeonato  mundial de Cross-Country da IAAF são as duas competições mais antigas do calendário  da federação. O Troféu Lugano, precursor da Copa do Mundo de Marcha, foi realizado pela primeira vez em 1961. O campeonato Mundial de Cross-Country começou em 1903, porém não e4stava sob  direção  da IAAF  até setenta anos depois .

Em 1976 a IAAF organizou o Campeonato Mundial de 50 Km de Marcha  Masculino, já que  esta prova havia sido  eliminada do programa  dos jogos Olímpicos daquele ano.

No ano seguinte  foi realizada  a primeira Copa do Mundo  da IAAF em Dusseldorf , e em  1978 foi tomada uma  decisão  histórica: organizar o Campeonato Mundial  separado dos jogos Olímpicos no prazo de  cinco anos. Igualmente em 1978, a primeira de uma série  curta “ competições  Douradas da IAAF” foi realizada na Milha Dourada  de Tóquio. Onze competições como estas, todas para homens, foram  realizadas  até 1982. 

 Em  1980 o Programa de Competições da IAAF foi ampliado. Nesse ano, o Conselho   escolheu Helsinki  como sede do primeiro campeonato Mundial. Nesse Campeonato, foram realizadas duas provas novas para mulheres que não estavam no programa dos Jogos Olímpicos de Moscou: 400 metros com barreiras e 3.000 metros rasos. Foi a última vez que a IAAF precisou compensar as limitações de um  programa Olímpico.  A  partir de então, este tem sido idêntico aos Campeonatos Mundiais da IAAF. Helsinki viu a maior representação global na história do esporte.

No final de 1983, o Campeonato Mundial de Corrida de Rua de 10 Km  para mulheres foi realizado em San Diego; foi transformado num Campeonato Mundial regularmente  realizado, assim como os Jogos Mundiais Indoor de 1985, em Paris, foi precursor dos Campeonatos Mundiais Indoor da IAAF.

Em 1985 , a IAAF identificou uma necessidade de coordenar todas estas provas e as “ Series Mundiais de Atletismo” nasceram como um pacote de competições da IAAF. 

O primeiro ciclo das séries Mundiais, de 1985 a 1987, incluíam a  inaugurada Copa do Mundo de Maratona da IAAF, o Campeonato Mundial Juvenil e a final do Grand Prix.

O Grand Prix surgiu em 1983, quando um Grupo de Trabalho de  Amadorismo e Elegibilidade da IAAF fez uma recomendação sobre o  conceito de Competições Internacionais à Convite. Dois anos depois a IAAF lançou o Grand Prix, unindo as melhores competições à convite (“meetings”), encerrando com uma final no término da temporada com prêmios para as melhores atuações dessa temporada.

Em 1991, decidiu-se realizar os Campeonatos Mundiais a cada dois   anos, a partir de 1993. No inverno europeu de 1990/91, o Challenge Mundial de Cross – Country – um circuito com as provas de “cross – country” terminando com os Campeonatos Mundiais de Cross – Country – foi inaugurado.

Em 1992, foi introduzido o Campeonato Mundial de Maratona em Revezamento, enquanto o Campeonato Mundial de Meia – Maratona  (masculino e feminino) substituiu a corrida de rua de 10/15km, para mulheres. Em 1992, Copa do Mundo passou a ser realizada a cada quatro anos.

Em 1997, foram aprovadas novas inovações no Programa de Competições da IAAF: a Liga Dourada da IAAF, dentro do Circuito do Grand Prix, o Challenge Mundial de Provas Combinadas, ambas começando em 1998, e o bienal Campeonato Mundial de Menores a partir de 1999.
Recorde Mundiais

Na primeira lista de Recordes Mundiais, publicada em 1914, existiam 53 recordes masculinos em corridas, barreiras e revezamentos, 30 de marcha e 12 em provas de campo, incluindo o Decatlo. Não existiam recordes femininos naquela época. Desde então tem havido muitas trocas, de maneira que a lista atual é consideravelmente diferente. Uma mudança importante foi realizada no 30º Congresso de Montreal, Quando foram eliminadas as distâncias inglesas. Desde 1º de janeiro de 1977, a única distância inglesa aceita é a da Milha (masculino  e feminino). Atualmente existem 23 recordes masculinos em corridas, barreiras e revezamentos, mais 4 provas de marcha e 9 de Campo, incluindo o Decatlo. A lista de recordes mundiais femininos inclui 22 em corridas, barreiras e revezamentos, 3 em provas de marcha  e  9 de campo, incluída a Vara, Martelo (aprovado pelo Congresso de 1993 e Realizada em 1995), os 3.000m  com obstáculos (aprovado pelo Congresso de 1997 a partir de 1999) e o  Heptatlo.

Em 1987 foram inaugurados os Recordes Mundiais para Juvenis, masculino e feminino, e também  foi publicada a primeira lista de Recordes Mundiais Indoor, masculino e feminino.

O “Foto – Finish” e a  Cronometragem Elétrica

Em  1916, a KNAU (Holanda) apresentou o primeiro equipamento de “câmara lenta” para realizar o “photo – finish”, com a finalidade de eliminar a fator humano da arbitragem e cronometragem na chegada. Foi utilizado em 1928 nos jogos Olímpicos de Amsterdam e em 1930 foram aceitas as marcas cronometradas eletricamente como recordes mundiais. Desde  Janeiro de 1977, para os recordes de todas as corridas até 400m, inclusive, somente são aceitas as marcas obtidas mediante cronometragem elétrica totalmente automática. Desde 1º de janeiro de 1981 são registrados os centésimos de segundo nos tempos elétricos de todas as corridas até 10.000m, inclusive. O último dispositivo de cronometragem aprovado pela IAAF é um sistema que tem incorporado uma câmera de vídeo, acoplada a computadores.  

Controle de Dopagem

No Congresso de Amsterdam, em 1928, o Congresso aprovou a  inclusão da primeira Regra sobre dopagem, no Regulamento da IAAF. O Controle de Dopagem é realizado em todas as grandes competições. Nesta área, a IAAF trabalha não só em cooperação com o Comitê Olímpico Internacional – COI, mas também com outras Federações Olímpicas, com as quais foi firmada uma declaração conjunta contra a dopagem em 1989. Neste mesmo ano foram iniciados os controles de  dopagem faro de  competições e estes controles são realizados habitualmente dentro do Programa  da IAAF, tanto a nível nacional como internacional.

O Amadorismo

As Regras de Elegibilidade têm sido profundamente estudadas nos últimos anos, e as Regras 14 a 17 deste Regulamento são o resultado de notáveis emendas que foram  aprovadas pelo Congresso de Atenas (1982) pela primeira vez e desenvolvidas continuamente desde então. Foi decidido manter a palavra “amador” no nome da IAAF porém uma nova definição (ver Regra 51) coloca a palavra num contexto mais realista. A  propaganda  dentro das pistas e mesmo nos atletas são admitidas agora, sob um controle restrito, e na Regra 18, completamente revisada, são detalhadas estas condições. Em 1991 o Congresso  aprovou a aceitação como elegíveis de atletas profissionais de outros desportos.

No  final de março de 1996, o Conselho da IAAF tomou uma decisão histórica para o Atletismo. Foi aprovada a inclusão de Prêmios em Dinheiro para atletas primeiros colocados nas competições da Série Mundial de Atletismo da IAAF.

Atletismo para Mulheres

Em 1924 tinha sido fundada uma Federação  separada para o  Atletismo Feminino, a FSFI. No Congresso de Paris (1924), a IAAF apoiou a solicitação da FSFI para inclusão de cinco provas para mulheres nos Jogos Olímpicos de Amsterdam – 100m, 800m, 4x100m, Salto em Altura e  Disco. Desde aqueles primeiros tempos, o Atletismo feminino segue produzindo marcas cada vez melhores. As últimas provas incorporadas nos Campeonatos Mundiais são os 5.000m rasos e Salto Triplo, a  primeira substituindo os 3.000m rasos, desde 1994. Além disso, está comprovado de que a Maratona está sendo cada vez mais popular entre as mulheres. O programa de Desenvolvimento da IAAF tem sido centrado recentemente no Atletismo feminino com simpósios de especialistas, cursos  e reuniões de trabalho nos Centro Regionais de Desenvolvimento. Em 1995, o Congresso da IAAF  elegeu as duas primeiras mulheres para membros do Conselho da IAAF.

A Marcha Atlética

Depois de Anos de estudo, o Congresso da IAAF em 1995 aceitou uma nova definição para a Marcha Atlética (Regra 191), observando que um estudo mais amplo era necessário. A marcha atlética feminina continua ganhando terreno e a criação da Copa do Mundo animou novos países a ampliarem seus programas de marcha para mulheres. A prova de  10.000m marcha para mulheres integra, desde 1985, o programa de todas  as principais competições internacionais e foi acrescida ao programa olímpico em 1992. A partir de 1999 será trocada para 20km. Entretanto, as  provas de marcha foram suprimidas de competições internacionais indoor.

REGRA 01                            DEFINIÇÕES


ATLETISMO: PROVAS ATLÉTICAS DE PISTA E DE CAMPO, CRRIDAS DE RUA, MARCHA E CORRIDA ATRAVÉS DO CAMPO (“CROSS-COUNTRY”).

IAAF: FEDRAÇÃO INTERNACIONAL DE ATLETISMO AMADOR.

MEMBRO: QUALQUER ENTIDADE DIRIGENTE NACIONAL DE ATLETISMO AMADOR  FILIADA A IAAF.

CLUBE: UM  CLUBE OU UMA SOCIEDADE  DE ATLETISMO AMADOR FILIADA A UMA FEDERAÇÃO MEMBRO DE ACORDO COM AS REGRAS  DA IAAF.

“PAIS”:  QUE DIZER UMA ÁREA GEOGRÁFICA DO MUNDO  COM GOVERNO PRÓPRIO, RECONHECIDO COMO TAL PELO DIREITO INTERNACIONAL E PELOS ORGANISMOS  GOVERNAMENTAIS INTERNACIONAIS.

“TERRITÓRIO”:  QUER DIZER UM TERRITÓRIO OU REGIÃO QUE NÃO COSTITUIU UM PAÍS, MAS QUE POSSUI CERTOS ASPECTOS DE  GOVERNO PRÓPRIO, PELO MENOS ATÉ O PONTO DE SER AUTÔNOMO NO CONTROLE DE SEU  DESPORTO E DE SER, PORTANTO, RECONHECIDA PELA IAAF COMO TAL.

SÉRIES MUNDIAIS DE ATLETISMO DA IAAF:

            PROGRAMA QUADRIENAL  DE COMPETIÇÕES DA IAAF.

COI:  COMITÊ OLÍMPICO DE COMPETIÇÕES DA IAAF.

COMPETIÇÕES INTERNACIONAIS DE ATLETISMO:

(A) JOGOS OLÍMPICOS, CAMPEONATOS MUNDIAIS E COPAS DO MUNDO.

(B) CAMPEONATOS, JOGOS E COPAS COMTINENTAIS, DE REGIÕES OU ÁREAS  GEOGRÁFICAS (ABERTO A TODAS AS FEDERAÇÕES FILIADAS À IAAF NA REGIÃO OU ÁREA).

(C) JOGOS OU CAMPEONATOS GRUPO (OU SEJA, OUTRO CAMPEONATOS  OU JOGOS ABERTOS A TODOS  OS ATLETAS QUE PERTENCEM A UM DETERMINADO GRUPO).

(D) ENCONTRO ENTRE DUAS OU MAIS FEDERAÇÕES FILIADAS, OU UM GRUPO DE FILIADAS.

(E) COMPETIÇÕES INTERNACIONAIS A CONVITE ESPECIFICAMENTE AUTORIZADAS PELA IAAF.

(F) COMPETIÇÕES INTERNACIONAIS A CONVITE ESPECIFICAMENTE  AUTORIZADAS PO UMA ASSOCIAÇÃO DE GRUPO OU ÁREA GEOGRÁFICA.

(G)  OUTRAS COMPETIÇÕES AUTORIZADAS  POR UMA  FEDERAÇÃO FILIADA  PARA QUE  ATLETAS ESTRANGEIROS POSSAM PARTICIPAR DAS MESMAS.

MAIORIA:  A MAIORIA É A MATADE DOS VOTOS MAIS 1 (UM).

                   UMA MAIORIA QUALIFICADA E DOIS TERÇOS DOS VOTOS PRESENTES COM DIREITO A  VOTO EM UM CONGRESSO, DEVENDO ESSES DOIS TERÇOS REPRESENTAREM, PELO  MENOS METADE DE TODAS AS FILIADAS   DA IAAF.

NOTA 1:  ONDE APROPRIADO, O GÊNERO MASCULINO INCLUI O                                         FEMININO E O SINGULAR INCLUI O PLURAL.

                   CAPÍTULO ||

ESTATUTO DA FEDERAÇÃO INTERNACIONAL DE ATLETISMO AMADOR

REGRA 02                  A FEDERAÇÃO INTERNACIONAL DE ATLETISMO AMADOR


 A IAAF é constituída  pelos organismos nacionais responsáveis pelo  atletismo amador, devidamente eleitos,  que se comprometem  a acatar os regulamento  e normas da IAAF.

As regras de regulamentos de uma Federação  Nacional eleita têm que ajustar-se às regras  de elegibilidade da IAAF, e nunca serem mais amplas que estas.

Está  instalado em Mônaco um escritório para  conduzir   a administração da IAAF, de acordo com as decisões  do Congresso e do Conselho. O  local só poderá ser mudado com a aprovação  do Congresso.

REGRA 03                                                                   OBJETIVOS  


Os objetivos da Federação são:

1. Estabelecer leal  e amigável cooperação entre as Filiadas para o benefício do Atletismo amador, paz e compreensão entre as Nações  em todo  o mundo.

2. Procurar assegurar  que nenhuma  discriminação racial, religiosa, política  ou de outro  tipo seja permitida, no Atletismo, e adotar todas as medidas possíveis para por fim  a tal discriminação.

3. Empenha-se em assegurar que não haja, em competições internacionais, impedimento algum à  participação de qualquer país  ou  indivíduo por razões raciais, políticas ou religiosas e garantir que  não haja tal  impedimento nas competições nacionais sobre as  quais a IAAF tenha controle.

4. Estabelecer regras e regulamentos para competições internacionais masculinas e femininas de qualquer idade no atletismo amador. Procurar assegurar para que, em  todos os cargos eletivos na IAAF, incluindo o Conselho e os Comitês, não haja discriminação no que diz respeito a raça, religião, política, idade ou sexo.

5. Garantir que todas as competições entre filiadas, inclusive campeonatos ou  Jogos de área ou de Grupo, sejam realizadas de acordo com as regras da IAAF.

6. Conceder filiação a entidades dirigentes nacionais reconhecidas como tais pelos Comitês Olímpicos Nacionais, onde estes existirem.

7. Decidir quaisquer divergências entre Filiadas, quando para isto for solicitada.

8. Cooperar com  os Comitês Organizadores dos Jogos Olímpicos na Organização das competições de Atletismo e, por  delegação do  COI, supervisionar e controlar todos os detalhes técnicos.

9. Estabelecer regras para a homologação de recordes mundiais e olímpicos e quaisquer outros que o Congresso decidam que possam ser reconhecidos .

10.  Promover mundialmente  o desenvolvimento  do Atletismo  e a disseminação de informações  técnicas e outras  a suas Entidades Filiadas.

REGRA 04                             FILIDAS (MENBROS)                                                       


1. A Entidade dirigente Nacional de Atletismo amador de qualquer país  ou território poderá filiar-se à IAAF. Cada país ou território só pode Ter uma Filiada, e tal entidade será  reconhecida como a única dirigente nacional para competições de Atletismo do país ou território.

A  jurisdição de cada filiada é limitada à área  política do país  ou território  que ela  representa.

2. O pedido de filiação, juntamente com cópia  do Estatuto e Regulamento da Entidade  Dirigente Nacional, deverá ser substituída  ao Conselho  que tem poderes para conceder a filiação  provisória.

A filiação provisório, garantia pelo Conselho, deve ser confirmada no Congresso seguinte, cuja confirmação  deve obter uma maioria  especial . (ver Regra 01 – Definições).

3. Haverá uma lista das filiadas . sendo que todas terão igual direito de voto no congresso .

4. A taxa anual de filiação, de US$200.00, deverá ser paga por cada filiada  à IAAF ; em antecipado até 01 de janeiro .

5. Será solicitado a todas as federações filiadas que apresentem; nos três   primeiros meses de cada ano; um relatório anual que deve conter as seguintes informações:

· Endereço, Telefone ,Telex ,Etc., da Federação
· Relação da  Diretoria   da  Federação

·  Uma Cópia do Estatuto e Regulamento em vigor 

· Relação dos filiados ativos  da Federação (Ex.: Clubes , Atletas, Técnicos, Árbitros, etc. 

· Principais  Campeonatos ou Eventos Realizados Durante o Ano (Adulto, Juvenil , Masculino, Feminino, Etc.)
· Recordes Nacionais Ao Encerrar o Ano.

· Informe Sobre o Controle Antidoping Realizado  Fora de Competição.

· Quando for necessário,  a IAAF  poderá ajudar as filiadas a encontrar os requisitos necessários para o cumprimento dessa última  obrigação. 

Será solicitado que as filiadas  apresentem ao mesmo tempo uma cópia do relatório á sua respectiva associação de área .

Serão impostas sanções a informação solicitada dentro  de um período razoável de tempo.  

Serão impostas sanções apropriadas ás filiadas que não apresentarem a informação  dentro de um período razoável de tempo. 

· 6. Para  efeito de eleição do conselho da IAAF ou qualquer comitê de área .de acordo com a regra 5 [1],as filiadas serão divididas nas seguintes áreas.

ÁFRICA      [52]

África do sul

Angola

Argélia

Benin

Botsna

Burkina  Faso

Burundi

Cabo Verde

Camarões

Chad

Comores9

Congo

Costa  do  marfim

Dibouti

Egito

Etiópia

Gabão

Gâmbia

Gana

  Guiné

  Guiné  Bissau

  Guiné  equatorial

Ilhas     Mauricio

Lesoto

Libéria

Líbia

Madagascar

Malavi

Mali

Marrocos

Mauritânia

Moçambique

Namíbia

Niger

Nigéria

Quênia

Rep.  Centro Africana

Ruanda

São  Tomé

Senegal

Serra  leoa

Seychelies

Somália

Swazilândia

Sudâo

Tanzânia

Togo

Tunísia

Uganda

Zaire

Zâmbia

Zimbabwe

Azerbaijão

Afeganistão

Arábia

Bahrain

Bangladesh

Brunei

Bhutan

China Taipé

Coréia

Camboja

Emirados Árabes Unidos

Filipinas

Hong Kong

lemen

Índia

Albânia

Alemanha

Andorra

Armênia

Áustria

Bélgica

Bielorrússia

Bósnia-Herzegovina

Bulgária

Chipre

Croácia

Dinamarca

Eslovênia

Espanha 

Estônia

Finlândia

França

Ásia  [45]

Indonésia

Irã

Iraque

Japão

Jordânia

Kazaquistão

Kyrghiztão

Kuwait

Laos

Líbano

Macau

Malásia

Maldives

Mongólia

Myanmar

EUROPA (48)

Geórgia

Gibraltar

Grã-Bretanha &

Irlanda do Norte

Grécia

Holanda

Hungria

Irlanda

Islândia

Israel

Itália

Iugoslávia

Letônia

Liechtenstein

Lituânia

Luxemburgo

Malta

Nepal

Oman

Palestina

Paquistão

Qatar

Rep. Pop. China

Rep. Pop. Coréia

Singapura

Síria

Sri Lanka

Tailândia

Tajiquistão

Turkmenistão

Uzbekistão

Vietnam

Moldova

Mônaco

Noruega

Polônia

Portugal

Rep. Eslováquia

Rep. Macedônia

Rep. Tcheca

Romênia

Rússia

San Marino

Suécia 

Suíça

Turquia

Ucrânia

Anguila

Antigua

Antilhas Holandesas

Aruba

Bahamas

Barbados

Belize

Bermudas

Canadá

Costa Rica

Cuba

Austrália 

Fiji

Guam

Ilhas Cook

Ilhas Marshall

Ilhas Salomão

Argentina

Bolívia

Brasil

Chile

Colômbia

AMÉRICA DO NORTE E 

CENTRAL (32)

Dominica

El Salvador

Estados Unidos

Granada

Guatemala

Haiti

Honduras

Ilhas Cayman

Ilhas Turcas & Caicos

Ilhas Virgens Britânicas

Jamaica

OCEANIA (16)

Nauru

Nova Zelândia

Papua Nova Guiné

Samoa Americana

Samoa Oriental

AMÉRICA DO SUL (13)

Equador

Güiana

Panamá

Paraguai

Peru

México 

Montserrat

Nicarágua

Porto Rico

Rep. Dominicana

Santa Lúcia

S. Kitts & Nevis

São Vicente

Trinindad & Tobago

Samoa Ocidental

Tongo

Vanuatu

Marianas do Norte

Polinésia Francesa

Suriname

Uruguai

Venezuela

7. O congresso decidirá o nome sob o qual uma filiada será relacionada e competirá.

8. Em todos os tipos de informação, boletim, documentos de competição, etc., e em ocasiões oficiais, os nomes das federações participantes, no idioma do país organizador, devem corresponder à tradução exata dos nomes das federações filiadas, de acordo com o dispositivo no parágrafo 6 desta regra.

Qualquer abreviatura usada para os nomes dessas filiadas participantes deve estar em conformidade com as abreviaturas oficiais reconhecidas pelo Conselho da IAAF. (Ver lista de Filiadas).

REGRA 05                           CONSELHO

1. O Conselho constituirá de 27 membros, a saber:

(a) Presidente

(b) 4 Vice- Presidentes

(c) Tesoureiro Honorário

(d) Um representante de cada um dos seis grupos de áreas                   continentais:

· África

· América do Norte e Central

· América do Sul

· Ásia 

· Europa

· Oceania

(e) Quinze (15) membros eleitos individualmente.

Cada país só poderá Ter um representante no conselho.

Pelo menos dois membros do conselho serão mulheres.

2. Os membros do conselho serão eleitos por um período de quatro anos de acordo com o previsto na regra 7- Congresso. Se durante os dois primeiros anos de mandato surgir uma vaga no conselho, para um membro individual, deverá ser eleito um substituto no congresso seguinte para o período restante.

3. O conselho reunir-se-á, pelo menos, uma vez por ano. O presidente, ou o primeiro vice-presidente, em sua ausência, presidirá todas as reuniões do conselho.

4. Na sua primeira reunião, o conselho nomeará um dos vice-presidente como primeiro vice-presidente, com o objetivo de assumir a presidência do conselho na ausência do presidente.

Os vice- presidentes deverão ocupar posições honorárias e terão direitos iguais aos dos outros membros do conselho (exceto os do presidente e do primeiro vice-presidente, como estabelecido acima.

5. O presidente e cada um dos membros do conselho terão direito a um voto. O presidente em caso de empate na votação, terá direito a um segundo voto, o voto decisivo.

6. Os poderes do conselho incluirão o seguinte:

(a) Dar filiação provisória a uma filiada, de acordo com o previsto na regra 4.2.

(b) Suspender ou tornar sanções contra uma filiada, de acordo com o previsto na regra 20.

(c) Tomar decisões sobre matérias de urgência relativas a todas as regras. Quaisquer dessas decisões devem ser informadas no congresso seguinte.

(d) Convocar um congresso especial para tratar de casos especiais de suma importância que necessitem de uma decisão urgente.

(e) Aprovar, rejeitar ou modificar as normas de procedimentos feitas de acordo com as regras 55 e 61 (capítulo III).

7. Os deveres do conselho incluirão o seguinte:

(a) Administrar os assuntos da IAAF.

(b) Apresentar no congresso, a cada dois anos, um relatório junto com o balanço revisado por auditores, relativo ao período precedente e um orçamento para os próximos dois anos.

(c) Examinar quaisquer propostas das Filiadas ou Comitês que devam ser discutidas em congresso, assim como apresentar suas informações sobre as mesmas, se acharem convenientes e apresentar quaisquer outras propostas ao congresso, que considerem apropriadas.

(d) Informar as Filiadas sobre a imposição de quaisquer penalidades quer pelo Congresso ou pelo Conselho.

(e) Manter um registro dos recordes Olímpicos e mundiais e outros quaisquer recordes que o congresso decida reconhecer.

(f) Controlar e supervisionar a organização técnica do atletismo nos jogos Olímpicos.

(g) Fazer as necessárias indicações, incluindo delegados técnicos para os jogos Olímpicos e para todos os eventos incluindo os dados das séries Mundiais da IAAF. Indicar o representante oficial da IAAF em jogos e campeonatos de grupo ou de área, ou competições intercontinentais. Este representante deverá ser, se possível, ser membro do conselho e deverá assegurar que as Regras da IAAF serão observadas.

(h) Nomear o secretário Geral, o qual deverá comparecer a todas as reuniões do conselho da IAAF e de seus Comitês. O secretário geral será remunerado e não terá direito de voto.

O secretário Geral será responsável pela composição do corpo de funcionários da secretaria com aprovação do presidente e do Tesoureiro Honorário.

O Conselho deverá nomear, também, assistentes Honorários desde que seja necessário, para administrar os assuntos da IAAF.

(i) Promover um programa de desenvolvimento para benefício das Filiadas que precisem de ajuda no treinamento de técnicos, árbitros, etc..

(j) Nomear um ou mais Vice- Presidentes ou Membros do Conselho para assumirem responsabilidade especial na supervisão do programa de Desenvolvimento ou para cumprirem quaisquer outros deveres especiais, sujeitos ao controle total do conselho.

(k) Nomear Membros do Comitê Médico, sob a recomendação dos membros existentes do comitê.

(l) Decidir sobre as datas e locais para competições diretamente organizadas pela IAAF como prescrito na Regra 12.1.

(m) Nomear Representantes da IAAF para a federação Internacional de Medicina Esportiva, União Internacional de Pentatlo Moderno e outras entidades de natureza similar.

8. Finanças

(a) As finanças da federação serão conduzidas de forma prudente que assegure a continuidade das muitas atividades e programas da federação 

(b) O conselho pode delegar ao presidente e ao Tesoureiro Honorário, na administração dos assuntos da federação, o poder de agir em caso de urgência em matéria de finanças, como apropriado. Em tal caso o conselho deve ser informado na oportunidade mais próxima a qualquer ação tomada. O presidente e o Tesoureiro Honorário deverão indenizar os fundos da federação em relação a qualquer perda corrente.

(c) Uma comissão de finanças será nomeada pelo conselho, compreendendo o Tesoureiro Honorário e tantos outros membros que o conselho possa julgar necessários para contribuir para a supervisão de assuntos financeiros da federação em virtude de suas preparações e/ou experiências em suas disponibilidades. Somente o conselho terá direito a administrar a receita obtida pela IAAF durante o mandato de quatro anos. O conselho garantirá, que tais receitas repartir-se-ão de forma adequada e razoável, no sentido de assegurar: 

· A organização das competições da IAAF,

· A participação de atletas e equipes em competições da IAAF,

· A administração dos escritórios da IAAF,

· O controle antidoping,

· A promoção mundial do atletismo,

· O apoio e contribuição às associações de área e membros através do programa de desenvolvimento, 

· Fundos suficientes.

(d) Um programa anual (acompanhado por um orçamento financeiro para um período de quatro anos), que será aprovado pela comissão de finanças, será apresentado ao conselho pelo tesoureiro honorário na primeira reunião do calendário anual, e será adotado conforme aprovado por tal conselho.

(e) Na preparação do programa anual de federação, uma quantia substancial, adequada para realização do programa aprovado, será destinada ao desenvolvimento.

(f) Toda a contabilidade e registros serão auditados por uma empresa contábil independente que informará anualmente os seus pareceres às Federações- Membros.

9. O presidente da IAAF será membro ex- ofício do conselho executivo de todas as associações de área.

10. Qualquer membro do conselho da IAAF será, de direito, um membro do conselho e/ou do quadro executivo de sua federação Nacional. Ele tomará parte, ex- ofício, na assembléia Geral da Federação Nacional.

REGRA 06                                    ÁREAS CONTINENTAIS

1. Associações Continentais, de Área ou de grupo confederações ou comitês, poderão ser formados para cada uma das seis áreas relacionadas na Regra 4.5

No caso de comitês, estes deverão ser eleitos por Congressos regionais e o resultado da eleição notificado ao Secretário Geral.

Cada associação, confederação ou comitê, deverá compilar suas próprias regras relativas à sua constituição e poderes (os quais deverão, em todos os casos, ser limitados a operação dentro da sua própria área e de nenhum modo conflitar com quaisquer Regras da IAAF). Essas regras e quaisquer emendas subsequentes devem ser submetidas ao conselho para a aprovação e levadas ao próximo congresso para emenda ou retificação. As associações, confederações e comitês deverão apresentar ao congresso, a cada dois anos, relatórios detalhados, por escrito, de suas atividades.

2. Não será permitido às filiadas organizar ou participar em jogos ou campeonatos de área ou grupo se não estiverem com suas anuidades atualizadas; tão pouco, pode um representante de qualquer filiada participar em qualquer reunião das associações Continentais, confederações ou comitê, a não ser que a anuidade que ele representa ou ao qual pertence esteja paga para o ano em curso.

3. Se, em qualquer época, torna-se vaga a posição de um representante de grupo de área, por desistência ou outro motivo, a secretaria deverá, após consulta ao grupo de área em questão, providenciar uma eleição no prazo de três meses para eleger um representante com mandato até o próximo congresso.

                                 REGRA 07                               CONGRESSO

1. O congresso da IAAF consistirá do conselho. Presidentes Honorários Vitalícios, vice- presidentes Honorários vitalícios, membros pessoais Honorários Vitalícios e um máximo de três delegados de cada filiada.

2. Bienalmente, será realizado um congresso IAAF em conjunto com os campeonatos mundiais. A data e o local do congresso serão determinados no congresso precedente. 

As Regras da IAAF e eleições serão tratadas nos congressos de nº ímpar. ( ver Regra 10.2 (b) ).

Um local especial no estádio será providenciado para todos os delegados do congresso para assistirem os Campeonatos Mundiais.

3. Um congresso extraordinário pode ser convocado pelo conselho e assim será se um mínimo de um terço dos membros tenha solicitado por escrito ao secretário Geral dizendo que eles desejam tal reunião e as razões para tal. O conselho deverá convocar um congresso extraordinário a ser realizado dentro de três meses a partir do recebimento do pedido acima mencionado.

4. Somente filiadas que tenham pago suas anuidades para o ano em curso podem tomar parte em qualquer reunião do congresso.

5. As Filiadas serão somente representadas por delegados. As Filiadas devem confirmar os nomes de seus Delegados por escrito ao secretário Geral, antes do início da reunião do congresso.

Uma Filiada não pode Ter mais do que três delegados presentes ao congresso e somente um deles poderá votar por aquela Filiada.

6. Um Delegado terá que ser cidadão do país ou território da Filiada. Que ele representa e não poderá Ter competido como atleta profissional.

Um delegado pode representar somente uma Filiada.

7. O congresso será conduzido estritamente dentro de suas normas e procedimentos.

8. Imediatamente após o nº de países presentes ter sido confirmado, será anunciada a primeira força de voto e aprovada a indicações dos escrutinadores nomeados pelo conselho dentre os Delegados ao congresso.

9. Será então votada a confirmação de Filiação provisória, garantida pelo conselho, de acordo com a Regra 4.2.

10. Após a Segunda força de voto Ter sido anunciada serão então realizadas as eleições.

Todas as propostas deverão ser apresentadas ao Secretário Geral pelo menos três meses antes da data do congresso. As propostas de candidatos somente poderão ser feitas por Filiadas, e nos casos de um representante de área Geográfica, somente por Filiadas da área em questão.

Nenhuma eleição terá efeito até o término do congresso. O conselho e os comitês eleitos em um congresso que coincida com os Campeonatos Mundiais não tomarão posse senão após os campeonatos.

As eleições serão realizadas na seguinte ordem:

(i) Presidente

(ii) 4 Vice- presidentes

Todas as células de voto, para serem válidas, devem conter votos para 4 candidatos, nem mais, nem menos. Se houver três ou quatro candidatos vencedores do mesmo grupo de área, somente os dois com maior nº de votos serão declarados eleitos e, na próxima votação, somente candidatos para os outros grupos de área poderão participar .

(iii) Tesoureiro- Honorário

(iv) Representante de área geográfica 

              Será realizada uma votação em separado para cada área e somente aquelas Filiadas incluídas na área sob a Regra 4.5 terão direito a votar.

(v) Membros Individuais 

O congresso elegerá, primeiramente, dois membros do sexo feminino. Todas as           células de voto, para serem consideradas válidas, têm que Ter dois votos para duas candidatas, nem mais nem menos. Depois da eleição dos dois membros femininos, o congresso dará seqüência à eleição dos dois membros individuais restantes. Todas as células de voto, para serem válidas, devem constar a indicação de 13 candidatos, nem mais nem menos.

(vi) Comitês 

Comissão de julgamento, comitê Técnico, comitê Feminino, Comitê de Marcha, Comitê de Cross-Country e Corridas de Rua, Comitê de Veteranos e quaisquer outros comitês indicados pelo congresso quando necessário.

11. Não mais de um membro do conselho pode ser de um mesmo país ou território.

12. As eleições realizadas sob a Regra 7.10 requererão uma maioria absoluta de votos na primeira votação e uma maioria simples na Segunda.

13. Se, no momento da eleição, houver menos candidatos do que vagas, o presidente pode convidar as Filiadas no congresso a apresentarem outras indicações.

14. Qualquer candidato não eleito para qualquer posição pode, se também for candidato. Ser incluído em uma votação subseqüente para qualquer outra posição.

15. Por recomendação do conselho, em reconhecimento de valiosos serviços prestados à IAAF, o conselho poderá eleger presidentes Honorários Vitalícios, vice- presidentes Honorários Vitalícios e membros pessoais Honorários Vitalícios sem direito a voto.

16. Além disso, o congresso por recomendação do conselho, pode dar os seguintes prêmios:

(i) Escudo de veterano da IAAF

Por longo e meritório serviço à causa do atletismo no mundo dentro das atividades da IAAF. Normalmente, 8 por Congresso serão premiados.

(ii) placa de Mérito

Por meritório serviço à causa do atletismo dentro das atividades do grupo de Área a ser proposta pelas Áreas Geográficas.

(iii) Admissão em uma lista de honra

Por alguns resultados meritórios, excepcionais, de atletas extraordinários.

Será dado a todos os agraciados com os prêmios acima como também aos dirigentes Membros Honorários Vitalícios um diploma alusivo da IAAF.

17. Somente o congresso terá o poder de fazer emendas, adições ou alterar qualquer regra. Tais poderes devem ser exercidos de acordo com a regra 10. O congresso terá o poder de suspender e tomar outras medidas e readmitir filiadas. Tais poderes devem ser exercidos de acordo com a regra 20.

18. Somente o congresso terá o direito de decidir sobre a introdução de novas provas em competições diretamente organizadas pela IAAF, por exemplo, Campeonatos do Mundo e Copas do Mundo, assim como novas provas no programa oficial das competições da IAAF.

19. O conselho da IAAF comparecerá ao congresso mas nenhum membro do conselho representará sua própria Filiada. Os membros do conselho têm voz, mas não voto.

20. Presidentes Honorários Vitalícios, vice- presidentes Honorários Vitalícios e membros pessoais Honorários Vitalícios podem comparecer ao congresso e terão voz, mas não voto.

21. Os presidentes dos Comitês da IAAF, assistirão, porém, nenhum presidente de comitê representará a sua própria Federação. Os presidentes de comitê tem direito a voz, mas não a voto. Os membros dos comitês da IAAF, podem assistir ao congresso como observadores. 

22. As associações, confederações ou comitês de grupo ou área geográfica que constam no artigo 4.6 podem designar até três representantes, os quais podem assistir ao congresso como observadores.

                                 REGRA 08                               COMITÊS

1. Todos os comitês, com exceção do Comitê Médico, que é nomeado, serão eleitos por um período de quatro anos, a não ser que o Congresso decida de outra maneira.

2. O presidente será um membro de direito de todos os comitês.

3. Haverá pelo menos os seguintes Comitês:

(a) Comitê Técnico

O comitê técnico, cujas questões concernentes às regras de competição serão de sua responsabilidade, consistirá de um presidente e 15 membros individuais.

(b) Comitê Feminino

O comitê feminino, cujas questões concernentes ao atletismo feminino serão de sua responsabilidade, consistirá de um presidente e 10 membros individuais.

(c) Comitê de Marcha

O comitê de Marcha, cujas questões concernentes à Marcha serão de sua responsabilidade, consistirá de um presidente e 10 membros individuais.

(d) Comitê de Cross-Country e corridas de rua, cujas questões concernentes a "Cross-Country" e corridas de rua, serão de sua responsabilidade, consistirá de um presidente e 10 membros individuais.

(e) Comitê de Veteranos

O comitê de Veteranos, cujas questões relativas a atletas veteranos serão de sua responsabilidade, consistirá de um presidente e 10 membros individuais.

(f) Comitê Médico 

O Comitê Médico, cujas questões de Natureza médica concernentes ao atletismo serão de sua responsabilidade, consistirá de um presidente e até 12 membros individuais.

4. Todos os Comitês se reunirão quando convocados pelo secretario Geral e suas recomendações serão relatadas ao congresso.

Se uma área não for representada em comitê, aquela área deverá indicar uma pessoa adicional ao mesmo até a próxima eleição.

5. Os membros individuais devem ser de diferentes países ou territórios.

6. Nenhum membro do comitê pode participar em qualquer reunião a menos que a anuidade da Filiada a que ele pertence tenha sido paga para o corrente ano.

7. Vagas extraordinárias para os comitês eletivos da IAAF

Se a qualquer momento um cargo de um comitê da IAAF, torna-se vago por demissão ou outro motivo qualquer, o Escritório Central procederá da seguinte maneira:

(a) Se a vaga é para Representante de grupo de Área (Áreas geográficas), o escritório central, depois de consultar a associação de área em questão, promoverá uma votação dentro do prazo de três meses para eleger um representante cujo o mandato durará até o Congresso imediatamente posterior.

(b) Se a vaga é para membro individual, então o segundo candidato mais votado naquele congresso será nomeado pelo conselho e seu mandato durará até o Congresso imediatamente posterior.

                                 REGRA 09                               IDIOMAS

Em todas as reuniões do congresso, cada representante pode falar em sua própria língua. Além do inglês e do francês, devem ser feitas traduções- simultâneas em árabe, alemão, russo e espanhol. Se possível, haverá traduções simultâneas de/ou para línguas de outras Filiadas, correndo as despesas por conta dessas filiadas.

Os estatutos, regras, regulamentos, atas, relatórios e outras comunicações devem ser apresentados na língua que o conselho decidir.

Em todos os casos de divergência de interpretação de qualquer texto, prevalece a versão inglesa.

           REGRA 10                                                  ALTERAÇÕES DAS REGRAS

1. Regras Estatuárias 

(a) Uma proposta para emendar Uma regra do capítulo II ("Estatuto"), a menos que seja feita pelo conselho, deve ser apresentada ao secretário geral por uma filiada, ou por um conselho ou congresso de área, pelo menos seis meses antes do congresso no qual ela será considerada.

(b) Para serem aceitas, tais propostas devem obter dois terços dos votos, cujos dois terços devem também representar, pelo menos, metade do poder de voto de todas as filiadas da IAAF (maioria especial).

(c) Quaisquer alterações subsequentes, necessárias na composição do estatuto, aprovadas pelo Congresso, somente poderão ser feitas pelo presidente (ou um Membro do Conselho nomeado por ele para este fim) ou pelo secretário geral e isso sem nenhuma alteração da matéria decidida pelo congresso.

2. Regras Técnicas e outras

(a) Uma proposta para alterar qualquer regra técnica ou outra qualquer (salvo se apresentada pelo conselho) deve chegar ao secretário Geral a, pelo menos, seis meses antes do congresso no qual será considerada.

Uma proposta para alterar uma regra técnica só poderá ser apresentada por uma filiada, o conselho, um membro do conselho ou qualquer comitê permanente.

(b) Emendas às regras técnicas somente serão consideradas normalmente pelo congresso a cada quatro anos, na época dos campeonatos mundiais. O próximo será o XXXI congresso, em Atenas.

Propostas urgentes para alteração das regras técnicas podem, entretanto, ser feitas em qualquer época e devem ser discutidas e aprovadas no Congresso seguinte, mesmo que elas tenham chegado ao Secretário Geral fora do prazo de seis meses antes do congresso.

(c) Um relatório, contendo as recomendações do Comitê Técnico será enviado a todas as filiadas pelo menos três meses antes de cada Congresso.

(d) Quando o conselho tenha exercido seu poder sobre a Regra 5.6 (c) para emendar uma regra técnica ou outra qualquer regra com matéria de urgência, tal emenda deve também ser informada e confirmada no próximo congresso.

(e) Quando uma emenda à regra Técnica é adotada pelo congresso, ou é decidida pelo conselho como uma matéria urgente segundo a regra 5.6 (c), uma data fixada a operação da emenda deve ser determinada, tal data permitindo tempo adequado para todas as Filiadas colocá-la simultaneamente em operação. Esta data será normalmente 1º de abril do ano seguinte.

(f) Quaisquer alterações subsequentes necessárias na composição das regras técnicas, aprovadas pelo Congresso só poderão ser feitas pelo presidente do Comitê Técnico (ou por um membro do comitê Técnico por ele nomeado para este fim) ou pelo Secretário Geral, desde que não seja feita nenhuma alteração da matéria aprovada pelo Congresso.

3. As alterações contidas nos parágrafos 10.1 (c) e 10.2 (f) serão indicadas na primeira oportunidade ao conselho e se necessário ao congresso.

4. O manual contendo alterações pelo congresso deve ser publicado em inglês antes de 31 de Dezembro do mesmo ano e em francês até 31 de Janeiro do ano seguinte.

                 REGRA 11                                     AUTORIDADE DAS REGRAS 

O    conselho    será      o       interprete     das    Regras    da       IAAF.

Todos os assuntos não incluídos nas regras da IAAF serão decididos pelo conselho. As decisões sobres assuntos de legislação entrarão em vigor após terem sido aprovados pelo congresso.

        REGRA 12                                        COMPETIÇÕES INTERNACIONAIS,

                                                 ATLETAS EM ATIVIDADE NO

EXTERIOR E QUALIFICAÇÃO DE

COMPETIDORES

1. As regras e regulamentos da IAAF devem aplicar-se nas seguintes competições internacionais:

(a) Jogos Olímpicos, campeonatos do mundo e copas do mundo.

(b) Campeonatos continentais, regionais ou de área abertos a todas as filiadas da IAAF na área ou região (isto é, campeonatos sobre os quais a IAAF tenha controle exclusivo já que  compreendem somente provas de atletismo).

(c) Jogos de grupo (Ex.: Jogos de área ou de grupo com competições em vários esportes e sobre os quais, portanto, a IAAF não tem controle exclusivo).

(d) Copas Continentais, de área ou de Zona Geográfica e competições por faixa etária.

(e) Competições entre duas ou mais Federações membro ou combinação desta federação e Copas de clubes.

(f) Competições internacionais a convite, especialmente autorizadas por uma associação de grupo ou área.

(g) Outras competições especificamente autorizadas por uma filiada de modo que atletas estrangeiros possam participar.

2. Todas as competições internacionais, ou quaisquer competições das quais participe alguns atletas estrangeiros, devem ser autorizadas pelas IAAF ou por uma filiada.

A fim de obter a autorização referida na regra 12.1 (e), uma filiada deve solicitar permissão à IAAF, em nome do organizador do evento. (ver Regra 13.3 b).

Antes de autorizar qualquer competição internacional, de acordo com a regra 12.1 (e) ou 1(g) acima, a IAAF, a associação de grupo ou de área, ou filiada devem obter do promotor um compromisso por escrito de que:

(a) Serão observadas todas as regras e regulamentos da IAAF;

(b) Particularmente, serão seguidas as regras relativas a despesas;

(c) Todos os prêmios devem ser entregues ao atleta e não devem exceder o valor de US$250,00 ou seu equivalente na moeda do país organizador.

Nota: Um prêmio é definido como um objeto que não é nem dinheiro em       espécie nem valores negociáveis.

(d) Um demonstrativo de todas as despesas pagas será enviado dentro de 30 dias, para a filiada que autorizou o evento, se solicitado por esta.

3. Nenhuma filiada pode dar permissão para uma competição segundo a regra 12.1 (g), sendo uma competição que convida mais de 5 (cinco) filiadas (exceto a filiada anfitriã), realizado durante o período de 1 de maio a 30 de Setembro, a menos que a competição tenha tido a data reservada no calendário de atletismo até 30 de Novembro do ano que antecede a data pretendida da competição.

Em circunstâncias excepcionais, entretanto, um organizador de competições que não tenha reservado uma data poderá solicitar permissão ao conselho para inclusão da competição no calendário do Atletismo.

4. Nenhum atleta ou clube pode tomar parte em um encontro atlético em país estrangeiro sem a aprovação escrita de sua federação Nacional e nenhuma Filiada deve permitir a qualquer atleta estrangeiro inscrever-se em qualquer competição sem tal permissão escrita certificando que ele é amador e está autorizado a competir no país em questão.

Nenhum atleta pode Ter registro no exterior, sem prévia autorização de sua Federação nacional e nenhuma filiada deve permitir a qualquer atleta estrangeiro inscrever-se em qualquer competição sem tal permissão escrita certificando que ele é amador e está autorizado a competir no país em questão.

Nenhum atleta pode Ter registro no exterior, sem prévia autorização de sua federação de origem.

Assim mesmo, a federação do país no qual o atleta esteja residindo não pode inscrever o nome de qualquer atleta para eventos em outros países sem prévia autorização da Federação de origem.

5. Ao aprovar a participação de um atleta em uma competição de atletismo em um país estrangeiro, a filiada deve especificar o nº de dias para os quais o atleta e qualquer dirigente ou técnico acompanhante está autorizado a receber ajuda financeira e diárias permitidas como prevê a regra 14.1 e 14.2 "Pagamento de despesas".

Após a competição, a filiada pode solicitar uma relação de despesas pagas.

6. Qualquer atleta que vá competir em país estrangeiro (em competições que não sejam as previstas acima) fica sujeito, relativamente àquela competição, à leis atléticas desse país.

7. Todas as negociações para a participação de um atleta em outro país devem ser levadas a efeito através das respectivas filiadas ou através do representante do atleta em questão, ou diretamente com atletas. Convites formais não podem ser estendidos direta ou indiretamente a um atleta por qualquer indivíduo, clube, colégio, universidade ou outra organização.

Entretanto, uma filiada pode autorizar um de seus clubes filiados a comunicar-se com o clube de outro país a respeito da participação de um ou mais de seus atletas, sujeito à condição expressa de que a filiada concernente seja mantida informada do conteúdo de todas as comunicações.

8. Quanto o atleta de um país filiado recebe uma bolsa de estudos de uma instituição em outro país, como condição para que a entidade dirigente do atleta conceda permissão para competir referida na regra 12.4, o presidente da instituição concedente da bolsa deve submeter primeiro à filiada em cujo país se encontra a instituição educacional informações completas e detalhadas quanto a natureza e duração da bolsa concedida ao atleta, para ser transmitida a filiada do país de origem do atleta.

9. Em eventos internacionais segundo a regra 12.1(a) e (b), as filiadas deverão ser representadas somente por cidadãos (por nascimento, naturalização ou registro) do país ao qual a filiada representa , ou por atletas que, de outro modo, adquiram cidadania pelo procedimento legalmente reconhecido naquele país, exceto no caso de cidadãos de uma colônia, quando serão elegíveis para representar o país colonizador em qualquer competição, se tal colônia não for representada por filiação da IAAF.

Se um atleta já tiver representado qualquer filiada em uma competição pertencente às categorias definidas na regra 12.1 (a) e (b), não poderá representar outra filiada em tal competição, exceto nas seguintes circunstâncias:

(a) Incorporação de um país a outro.

(b) Criação de um novo país ratificado por tratado.

(c) Filiação à IAAF da entidade dirigente de uma Colônia não diretamente representada anteriormente por uma filiada. 

(d) Alteração de nacionalidade em virtude de matrimônio.

(e) Residência em um país por pelo menos três anos desde a data em que o atleta representou outra Filiada em uma competição sob a regra 12.1 (a) ou (b), e, se houver provisão legal para obtenção de cidadania daquele país, e o atleta cumpre tais exigências. O período de residência pode ser reduzido a um ano se estiverem de acordo as duas federações Nacionais concernentes, e se o conselho da IAAF aprovar.

(f) Se o atleta tem ou estiver em condições legais de possuir cidadania de dois ou mais países, uma vez que hajam decorridos pelo menos três anos desde que o atleta representou por último a primeira filiada em qualquer competição sob a regra 12.1 (a) e (b). O período de residência pode ser reduzido a um ano se estiverem de acordo as duas Federações Nacionais concernentes e se o conselho da IAAF aprovar.

10. Os atletas de uma federação nacional ou outra organização atlética não filiada à IAAF podem participar de qualquer competição exceto as previstas na regra 12.1 (a) e (b). Contra atletas sob jurisdição de uma Filiada, desde que:

(a) A federação ou a Organização respectiva não esteja, no momento suspensa pela IAAF ou excluída de determinadas categorias de competição;

(b) Os atletas sejam amadores;

(c) Tenha sido concedida permissão prévia do conselho, a pedido da Filiada onde seja realizada a competição, ou da filiada cujo atleta seja enviado a competir em um país ou território não filiado;

(d) Quando a competição for realizada em um dos países ou território não filiado, a filiada obtenha dos organizadores a garantia de que serão integralmente respeitadas as regras da IAAF.

11. (a) Quando um cidadão de um país suspenso pela IAAF desejar se tornar um cidadão      de um país elegível, ele pode participar de competições domésticas nas seguintes condições:

          (i) Ele renuncie à sua nacionalidade anterior em um processo de solicitação de cidadania de um país elegível e declarar este fato publicamente, informando às federações concernentes;

         (ii)       Ele complete pelo menos um ano de residência contínua em seu país;

(iii) A competição doméstica na qual ele participar não inclua atleta de outras filiadas.

(b) Um atleta que atenda os requisitos do artigo 11 (a) acima pode competir em   competições internacionais, sob as regras 11.1 (e), (f) e (g) após completar dois anos de residência contínua em seu novo país.

(c) Um atleta que atenda os requisitos do artigo 11 (a) acima pode representar sua nova federação em competições internacionais sob a regra 12.1 (a) a (d) somente após completar um período de três anos de residência contínua em seu novo país, após Ter adquirido cidadania naquele país. 

(d) O período de residência contínua será computado na base de um ano de 365 dias, incluindo o dia após a pessoa chegar no país onde ele/ela deseja obter nacionalidade.

(e) Em qualquer período contínuo de 365 dias, um atleta não pode passar mais de 90 dias em território de um país suspenso.

(f) Um atleta que deseja qualificar-se sob esta regra deve abster-se de qualquer atividade atlética, que incluirá mas não se restringirá a corridas de exibição, treinamento, atuar como técnico, árbitro, conferencista, dar entrevistas e entrevista publicitárias, com qualquer membro de uma federação de atletismo que esteja suspensa.

12. As filiadas à IAAF e seus dirigentes, técnicos e atletas não poderão realizar nenhuma atividade, conforme definido no parágrafo 12.11 (f) acima, associação com atletas, de uma Filiada suspensa, seus dirigentes, técnicos, árbitros, atletas, etc. No caso de qualquer infringimento desta Regra, as disposições para suspensão e sanções estabelecidas na Regra 20 serão aplicadas.

 REGRA 13                                                    CAMPEONATOS MUNDIAIS

                                          - DE ÁREA OU DE GRUPO -                                             COMPETIÇÕES QUE NECESSITAM                                                             PERMISSÃO DA IAAF
1. Somente a IAAF tem o direito de organizar ou oficializar os campeonatos de atletismo Mundiais, de área ou de grupo.

2. A IAAF organizará os Campeonatos Mundiais de atletismo em anos ímpares.

3. (a) Campeonatos ou jogos de área ou de grupo, competições Internacionais ou competições entre cinco ou mais países 

É necessário autorização da IAAF, a menos que seu conselho decida o contrário, para todos os Campeonatos ou jogos de área ou de grupo para competições Intercontinentais e para  quaisquer outras competições atléticas nas quais participem equipes de cinco ou mais países. A solicitação para permissão deve ser feita à IAAF, acompanhada de uma taxa de US$150 (ou seu equivalente em outras moedas) pela filiada patrocinadora, a fim de obter a citada autorização, exceto para os jogos Olímpicos.

Os formulários de solicitação de autorização devem ser preenchidos detalhadamente e devem chegar à IAAF nunca depois do dia 31 de Dezembro do ano anterior à data dos campeonatos ou jogos respectivos. As comissões Organizadoras devem certificar-se de que os países os quais são enviados convites são filiados à IAAF e qualquer outro país que deseje participar deve dirigir-se à IAAF para obter filiação antes de sua inscrição ser aceita. Tais pedidos devem ser recebidos na IAAF no mínimo de três meses antes da data de abertura do respectivo campeonato.

A IAAF não poderá autorizar quaisquer campeonatos Continentais, Regionais ou de área sem primeiro Ter obtido confirmação incondicional de que a permissão necessária para a entrada dos atletas visitantes no país onde as competições se realizem venha a tempo de lhes permitir viajar para competir se essa confirmação não puder ser cumprida, a competição deve ser transferida para outro país que ofereça a garantia.

A IAAF não tem controle sobre os jogos incluídos na regra 12.1 (c). Ela não poderá autorizar tais jogos se o conselho ficar convencido de que a filiada, em cujo país ou território os jogos serão realizados, não tomou as medidas mínimas para assegurar que a permissão necessária para a entrada dos atletas e dirigentes visitantes no país ou território venha a tempo de lhes permitir viajar e competir nos jogos em questão.

(b) Competições internacionais a convite

É necessário permissão da IAAF para encontros internacionais a convite, sob a Regra     12.1 (e).

      A solicitação para permissão deve ser feita no modelo oficial, acompanhada por uma taxa de US$150 (cento e cinqüenta Dólares) ou seu equivalente em outras moedas, pela Filiada em questão em nome dos Organizadores do encontro.

      Todos os pedidos devem ser preenchidos detalhadamente e chegar à IAAF até o dia 1º de Setembro do ano que precede ao encontro em questão.

NOTA: Detalhes sobre como obter permissão para competições 

Segundo a Regra 12.1 (b) e (e) e sob as condições que devem 

Ser vistos antes de ser dada a permissão, são encontradas em 

Regras separadas para as competições a convite da IAAF, que                                         estão impressas no Diretório/ Calendário de Grand Prix (Disponnível   

4. O conselho pode produzir regulamento que governem a condução de encontros realizados de acordo com as regras da IAAF e regulamentar o relacionamento de atletas, organizadores de encontros e filiadas. Estes regulamentos podem ser alterados ou emendados pelo conselho se assim ele achar por bem.

5. A IAAF deve designar um representante para assistir a quaisquer encontros, para os quais seja solicitada a permissão, às expensas da entidade organizadora para assegurar-se de que as regras e regulamentos da IAAF estão sendo respeitadas. As despesas de viagem do representante da IAAF devem ser pagas ao mesmo pelo organizador, até 14 dias antes de sua partida para o local da competição. A escolha da companhia aérea cabe ao representante e, em casos envolvendo vôos superiores a quinhentas milhas, deverá ser providenciada passagem de ida e volta em classe executiva. As despesas de hospedagem devem ser pagas, também pelos organizadores, o mais tardar até o dia final do campeonato ou da parte do atletismo dos jogos. Tal representante deve entregar seu relatório à IAAF dentro de trinta dias. 

APOIO A ATLETAS AMADORES 

NOTA: As regras 14 - 17 são baseadas no princípio de que a saúde de um atleta não deve ser ameaçada nem deve ele ficar em desvantagem social ou material como resultado de sua preparação para participar em atletismo. A federação Nacional deve controlar tal assistência material e financeira já que deve ser considerada razoável e necessária.

                                   REGRA 14                                DESPESAS                 

1. As seguintes regras aplicar-se-ão às despesas permitidas a atletas competindo em competições internacionais sob a regra 12.1:

· As despesas serão limitadas à concessão de diárias para reembolso relativo a transporte, viagens, seguro, alimentação, hospedagem e uma subvenção para necessidades básicas pelo tempo mínimo que o atleta seja obrigado a ficar ausente de sua residência normal.

· As despesas relativas às competições previstas na regra 11.1 devem ser assunto a ser decidido pela filiada ou filiadas respectivas.

2. As diárias concedidas a atletas para desembolso de pequenas despesas não comprovadas não podem exceder de US$10,00 (dez dólares) ou seu equivalente em outra moeda, pagáveis no menor prazo possível, exigida fora do país.

Uma diária especialmente autorizada de até US$50,00, ou seu equivalente em moeda local, pode ser paga aos atletas participantes em competições Internacionais a convite especificamente sancionadas pelo conselho da IAAF. (ver Regra 12.1 (e)).

3. As entidades dirigentes nacionais devem controlar rigorosamente todas as transações financeiras.

A entidade dirigente nacional do atleta pode autorizar a entidade nacional sob cuja jurisdição esteja competindo temporariamente a reembolsar-lhe as despesas de viagem relativas às competições previstas na regra 12.1 (e), (f) e (g) e limitadas a um total de 60 dias em cada ano.

REGRA 15                                                             FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS

Os atletas podem receber assistência soba forma de equipamentos e serviços destinados aos seus treinamentos e competições, sob controle da autoridade dirigente nacional.

Tal assistência pode incluir os seguintes itens:

(a) Equipamento atlético e roupas esportivas

Quando o fornecimento de implementos e uniformes esportivos for feito gratuitamente por fabricantes, cabe à entidade dirigente nacional a sua distribuição e controle.

(b) Seguro para cobrir acidentes, doenças, incapacidade e propriedades particulares;

(c) Despesas de tratamento médico e fisioterápico.

(d) Técnicos e treinadores autorizados pela entidade dirigente nacional. Se um atleta for autorizado a utilizar serviços de um médico para tratamento ou de um massagista ou de um técnico, deve haver previsão de despesas à conta da federação Nacional e os pagamentos devem ser efetuados diretamente ao médico, ao massagista ou ao técnico, e não através do atleta.

(e) Acomodação, alimentação, transporte, educação e formação profissional.

   REGRA 16                                                 SUBVENÇÕES PARA 

                 APOIO A ATLETAS

1. Quando a entidade dirigente nacional, depois de completas investigações, considerar necessário, pode fornecer ou permitir o fornecimento de auxilio a um atleta para despesas decorrentes do treinamento ou participação em qualquer competição prevista na regra 12.1 (a) a (g).

2. Um atleta não pode aceitar nenhum auxilio sem prévia autorização, por escrito, de sua entidade dirigente nacional.

3. O conselho da IAAF pode solicitar das suas Filiadas informações sobre os pagamentos de tais auxílios.

4. Subvenções para apoio a atletas podem ser tiradas de fundos estabelecidos para o benefício dos atletas segundo a regra 17.1. Para subvenções provenientes de tais fundos não se aplica a regra 16.3.

                  REGRA 17                                                                FUNDOS ATLÉTICOS

1. Os fundos atléticos devem ser criados para benefício dos atletas. Estes fundos deverão compreender o dinheiro recebido por atletas de contratos de patrocínio, contrato de equipamento, propaganda, participação em competição ou originado de qualquer outra atividade não proibida pela Regra 53 da IAAF.

2. Os fundos devem ser mantidos, controlados e administrados por uma Federação Filiada. A filiada deve estabelecer os regulamentos para a administração dos fundos, que se devem adequar às Regras da IAAF, particularmente às Regras 14 - 17, se às suas próprias disposições nacionais, legais e administrativas.

3. Uma cópia destes regulamentos deve ser enviada para registro ao Secretário Geral da IAAF, três meses antes de sua entrada em vigor.

4. Os fundos podem ser empregados no provimento de assistência aos atletas de acordo com as regras 14,15 e16. Nenhum atleta poderá ser declarado inelegível em conseqüência do recebimento de qualquer subvenção de um fundo de acordo com a regra 16.4 da IAAF.

5. Se os fundos estabelecidos a administrados segundo esta Regra 17 forem pagos a um atleta ou desembolsados a seu pedido, exceto o permitido nesta Regra pela federação filiada pertinente, o atleta envolvido perderá automaticamente sua qualificação para competir em qualquer nível de competição. Uma vez que o atleta tenha sido declarado inelegível por aplicação desta Regra não será permitida sua readmissão.

Pagamentos em dinheiro e outras coisas de valor:

(a)  Por firmar contrato ou acordo para competir como um profissional em um outro esporte que não o atletismo, e 

(b) Como prêmio em dinheiro por Ter competido em outro esporte que não seja o atletismo. 

Não necessita ser retido, controlado e administrado por uma federação filiada, de acordo com a regra 17.

Estatutos e Normas para Administração dos Fundos Atléticos

NOTA: Os regulamentos detalhados para administração dos fundos dependerão das leis e da prática de cada país. Enquanto os requerimentos básicos da regra 17 são observados, os regulamentos detalhados de cada país podem ser mais permissivos que as seguintes normas. Se uma filiada não deseja fazer suas próprias normas poderão ser observadas as seguintes:

(a) Em qualquer contrato para patrocínio, equipamento, propaganda ou participação, ou qualquer outro item para o qual os fundos Atléticos recebam benefícios segundo a regra 53 (vi), somente a filiada pode ser uma parte do contrato com o anunciante ou patrocinador.

(b) Qualquer dinheiro a pagar sob contrato deve ser pago à filiada. O contrato não deve permitir ao anunciante ou seu agente controlar os eventos nos quais o atleta participa.

(c) Na época de se estabelecer os Fundos Atléticos, os seguintes itens devem ser observados;

(i) Providências administrativas detalhadas,

(ii) Conhecimentos de quaisquer obrigações do(s) atleta(s) para com a filiada, patrocinadores, etc.

(d) Quando houver um contrato que requeira o uso de nome, pessoa ou imagem de um atleta para fins de propaganda deve ser obtido o consentimento do atleta para os acertos estabelecidos.

(e) O pagamento do Fundo Atlético a atletas ou seus representantes pessoais é permitido nas seguintes circunstâncias:

(i) Afastamento voluntário das competições,

(ii) Afastamento inevitável devido a doença ou acidente,

(iii) Morte antes do afastamento das competições.

(f) Os atletas não devem transferir, retirar ou empenhar o fundo ou, de nenhum modo, fazer empréstimos tomando-o como garantia.

6. A IAAF pode autorizar a criação de um fundo Internacional da IAAF. Para administração do dinheiro proveniente das atividades comerciais dos atletas, permitidas pelas regras da IAAF. O fundo será administrado de acordo com os termos desta Regra e regulamentos estabelecidos pelo conselho da IAAF. Tais Regulamentos podem ser alterados se o conselho assim achar conveniente.

7. De maneira geral, um atleta não deve receber dinheiro diretamente. Entretanto, as federações filiadas têm o poder de emitir documentos ou cartões para pagamento direto que autoriza atletas (ou representantes em seus nomes) a receber fundos diretamente. A concessão de documentos ou cartões para pagamento direto está condicionada ao total e completo cumprimento, pelo atleta a seu representante, das regras da IAAF e Regulamentos de suas respectivas Federações Nacionais. Quando os fundos são recebidos diretamente por um atleta, conforme esta determinação, eles serão considerados pagos ao atleta como uma subvenção de sua federação Nacional. De acordo com a Regra 16.4 da IAAF.

8. Uma federação filiada pode autorizar o pagamento de fundos por pessoas e entidades sob sua jurisdição a uma Federação Nacional do atleta ou ao representante autorizado do atleta agindo por aquele atleta. Isto não poderá ser feito, entretanto, quando a Federação Nacional do atleta tenha estabelecido anteriormente arranjos para receber fundos diretamente e assim informar à federação filiada que tenha jurisdição sobre tais fundos.

REGRA 18                                                                        PUBLICIDADE

DURANTE A COMPETIÇÃO

GERAL

1. Propaganda e publicidade de natureza promocional serão permitidas em todos os eventos realizados segundo a Regra da IAAF 12.1 (a) - (h), com a condição de que tal propaganda e publicidade estejam de acordo com os termos desta Regra e dos regulamentos que sejam afetados por ela. Além disso, toda propaganda e publicidade devem estar de acordo com os requisitos legais e em competições realizadas segundo a regra da IAAF 12.1 (h) devem estar de acordo com as regras da filiada em cujo território a competição esteja sendo realizada.

2. O conselho pode aprovar regulamentos dando orientação detalhada sobre a forma da propaganda e a maneira em que se poderá exibir material de promoção ou de outro tipo durante as competições. Estes regulamentos podem ser modificados pelo conselho. Qualquer modificação entrará em vigor imediatamente após a reunião do conselho em que tal decisão foi tomada.

3. A propaganda de produtos com tabaco é proibida. A propaganda de produtos alcoólicos é proibida, a menos que seja expressamente permitida pelo conselho.

4. Somente será permitida propaganda de natureza comercial ou beneficente nas competições realizadas segundo as regras da IAAF. Nenhuma propaganda que tenha por objetivo a promoção de qualquer causa política ou o interesse de grupo de pressão, seja doméstica ou internacional, será permitida.

5. Nenhuma propaganda pode ser exibida, que na opinião da IAAF não tenha estética, seja de mau gosto, distraia, ofenda, difame ou seja inadequada para Ter em conta a natureza da competição. Nenhuma propaganda pode aparecer de forma que impeça, tanto parcialmente quanto de outra maneira, a visão das câmaras de televisão de uma competição. Toda propaganda tem que cumprir com as normas de segurança pertinentes.

6. Os organizadores de competição somente podem reconhecer oficialmente os seus patrocinadores durante a competição de acordo com o permitido em regulamento feito segundo esta regra.

7. Nenhuma identificação dos patrocinadores de atletas individuais pode aparecer em propaganda dentro da área de competição. Para os fins destas regras e quaisquer regulamentos feitos segundo as mesmas, as referências feitas à competição incluirão, quando pertinente, todas as atividades dentro da área de competição.

8. A IAAF terá o direito de rever qualquer contrato assumido por qualquer filiada para assegurar o cumprimento de todas as Regras e regulamentos da IAAF. As filiadas devem incluir uma cláusula em seus estatutos que lhes permita rever quaisquer contratos de propaganda assumidos por um atleta individual ou por um clube. Nos casos apropriados, a IAAF pode solicitar às filiadas cópias de contratos entre anunciantes e atletas ou clubes que estejam dentro de suas jurisdições.

9. As filiadas devem assegurar que nenhum contrato entre patrocinador ou anunciante e um atleta contenha uma cláusula que obrigue o dito atleta a organizar seu programa de competições de acordo com as diretrizes dadas pelo patrocinador ou anunciante, ou obrigando que o atleta participe de competições designadas pelo patrocinador ou anunciante, salvo aqueles em que o patrocinador ou anunciante é também um patrocinador da competição 

Placas de Propaganda 

10. Material de propaganda pode aparecer nas placas tanto fora ou dentro da área de competição bem como em avisos ou posters da competição ou em programas que se refiram a competição, conforme previsto nestas regras.

11. Todas as placas de propaganda devem ser solidamente fixadas em estruturas de apoio e, exceto em circunstâncias excepcionais, não podem ser mudadas deste o início até o término da competição. A propaganda em tais placas deve permanecer a mesma cada dia da competição. Ela pode, entretanto, ser trocada após cada dia da competição.

Equipamento Técnico

12. O equipamento técnico para uso na competição pode levar o nome do fabricante, sua etiqueta ou marca registrada, ou nome da competição, ou nome ou logotipo da filiada em cuja jurisdição é organizada a competição. O número, tamanho e combinação das marcas a serem colocadas em cada parte especifica do equipamento são encontrados nestes regulamentos. Entretanto, exceto o previsto nestes regulamentos, não mais de uma marca, etiqueta ou símbolo ou outra identificação pode aparecer em qualquer peça do equipamento.

Vestuário

13. Todo o vestuário usado pelos competidores  na área de competição deve estar de acordo com estas regras e qualquer Regulamento segundo as mesmas. Todas as filiadas devem apresentar à IAAF, para fins de um registro central, detalhes de todos os contratos de patrocínio firmados para a sua equipe nacional em conseqüência dos quais a propaganda deverá aparecer no uniforme de competição. As filiadas devem também manter um registro de toda identificação aprovada de patrocinadores de clubes, que devem estar à disposição da IAAF. Estes detalhes deverão incluir uma fotografia do uniforme completo incluindo a identificação de qualquer patrocinador.

14. Em competições realizadas segundo a Regra 12.1 (a), (b) e (c) da IAAF, nenhuma identificação de patrocinador, além daquelas do fabricante do vestuário, pode aparecer em qualquer peça usada por um atleta. Em competições segundo a Regra 12.1(d) e (e) da IAAF uma marca de identificação do patrocinador da equipe nacional, como registrado na IAAF, pode aparecer em qualquer roupa usada por um atleta, desde que a filiada anfitriã do evento concorde. Em competições realizadas segundo a Regra 12.1 (f), (g) e (h) os atletas podem usar o vestuário exibindo a identificação da sua equipe nacional ou de seu clube, sempre que estejam registradas de acordo com esta regra.

15. Nenhum competidor, dirigente ou qualquer outra que usar qualquer vestuário que contrarie estas regras ou quaisquer regulamentos feitos segundo a mesma será admitido na área de competição. Uma condição para obtenção de "permit" da IAAF é que o organizador da competição garanta o cumprimento destas Regras e quaisquer regulamentos afetados pelas mesmas.

Outros equipamentos levados a área de competição 

16. Qualquer outro equipamento levedo para a área de competição (por exemplo bolsas) estará também sujeitos aos regulamentos segundo esta regra.

Números de identificação de atletas

17. Os números de atletas devem estar de acordo com os requerimentos técnicos estabelecidos nestas regras. Estes números devem ser usados como feitos e não podem ser cortados, dobrados ou escondidos de qualquer modo. Em provas de longa distância, estes números podem ser perfurados para ajudar a circulação do ar, mas a perfuração não pode ser feita em qualquer letra ou número que apareça neles.

Clubes patrocinados por empresas comerciais 

18. Se a filiada for no território onde o clube estiver de acordo, pode se registrar um clube com patrocinador comercial com o nome do dito patrocinador. Com o conselho de tal Filiada, pode-se agregar, ou integrar, o nome de um só patrocinador ao nome de um clube já existente.

19. Cada filiada deve apresentar à IAAF para seu registro central, se solicitada, a identificação de patrocinador que aparecer em vestuário de clube comercialmente patrocinado, ou outras vestimentas como permitido por estas regras. Esta informação deve incluir uma fotografia do uniforme do clube.

20. Não são permitidos clubes comerciais Internacionais, que dizer, clubes que reunam atletas que não residem no território da Filiada em cuja jurisdição está funcionando o clube.

Obrigações e sanções 

21. O conselho da IAAF pode nomear uma ou mais pessoas para atuar como delegados de propaganda da IAAF. Os poderes e deveres de tais Delegados estão mais claramente expressos nos regulamentos feitos conforme esta Regra. No caso de um conflito entre a decisão de um delegado de propaganda e um dirigente da competição, a opinião do Delegado de propaganda Prevalecerá.

22. No caso de infração destas Regras ou quaisquer regulamentos feitos segundo elas, o delegado de propaganda designado poderá impor sanções as quais podem incluir um período de inelegibilidade ou multa. Detalhes das sanções que poderão ser impostas e dos procedimentos disciplinares atinentes são encontrados em regulamentos feitos segundo esta regra.

REGRA 19                            REPRESENTANTE DE ATLETAS

1. As filiadas podem permitir aos atletas o uso de serviços de um Representante para ajuda-lo, em cooperação com a Filiada, no planejamento e negociação de seus programas atléticos.

2. As filiadas serão responsáveis pela autorização de representantes de atletas. Cada Filiada terá jurisdição sobre os representantes de atletas que ajam em nome de seus atletas e os Representantes agindo dentro de seus territórios.

3. Para ajudar as filiadas, a IAAF publicará um Manual sobre a regulamentação para Representantes de atletas. Este manual conterá uma lista de assuntos que devem ser incluídos no sistema de cada federação, na regulamentação dos representantes de atletas, as sugestões da IAAF para uma melhor prática nesta área bem como sugestão de formulários de contrato entre os atletas e seus representantes.

4. É condição de filiação na IAAF que cada filiada inclua em seus estatutos dispositivos que assegurem que nenhum atleta obterá o consentimento das filiadas para usar os serviços de um representante de atletas, e nenhum representante de Atleta será autorizado, a menos que haja um contrato por escrito entre o atleta e seu Representante e que contenha os termos estabelecidos nos manuais da IAAF para a regulamentação dos representantes de Federações/Atletas.

5. Qualquer atleta que use um representante não autorizado pode estar sujeito às penalidades de acordo com as regras da IAAF e quaisquer Regulamentos feitos segundo as mesmas.

                  REGRA 20                                                 SUSPENSÕES E OUTRAS SANÇÕES 

1. O conselho terá os seguintes poderes: 

(a) Suspender uma filiada até a próxima reunião do congresso ou por um prazo menor;

(b) Suspender uma filiada de um ou mais tipos de competições internacionais, conforme definido na regra 12.1, até a próxima reunião do congresso ou por um prazo de menor duração; e

(c) Advertir ou censurar uma filiada;

(d) Readmitir uma filiada que tenha sido suspensa pelo conselho de acordo com esta    regra 20.

2. O conselho só poderá exercer seus poderes de suspensão previstos na regra 20.1 se:

(a) Uma filiada tiver deixado de pagar a devida anuidade do ano anterior até 31 de Dezembro daquele ano;

(b) Na opinião do conselho, a filiada houver infringido uma ou mais das regras;

(c) Na opinião do conselho a federação tiver deixado, após notificação escrita para tal e dentro um mês, se aplicar a um atleta alguma sanção que o conselho considere necessária. Como a IAAF realiza controle de dopagem em nome de suas filiadas em competições internacionais, o conselho pode suspender uma filiada se a IAAF tiver realizado suas investigações de acordo com as regras 55-61 e os procedimentos de dopagem recomendados, informando à federação Filiada, por escrito, dos resultados destas investigações e a mesma não tiver tomado, na opinião do conselho, qualquer medida suficiente contra um atleta que tenha cometido uma infração por dopagem conforme se define na regra 60.1;

(d) Na opinião do conselho a IAAF for melhor capacitada a alcançar quaisquer de seus objetivos pela suspensão de uma filada.

3. Antes do conselho pode exercer seus poderes de suspensão, previstos na regra 20.1, a filiada deve ser notificada, por escrito, da infração cometida segundo a regra 20.2 (b) ou (c), pelo menos um mês antes da próxima reunião do conselho, na qual a filiada terá a oportunidade de ser ouvida.

4. O congresso terá os seguintes poderes:

(a) Suspender uma filiada durante um período determinado, ou até que um conjunto especificado de circunstâncias mude ou deixe de existir;

(b) Suspender uma filiada de um ou mais tipos de competições internacionais, conforme definido na regra 12.1 por um período determinado ou até que um conjunto especificado de circunstâncias mude ou deixe de existir;

(c) Advertir ou censurar uma filiada; e 

(d) Readmitir uma filiada que tiver sido suspensa segundo os itens (a) ou ( b) acima, antes do término do período determinado, desde que o conjunto de circunstâncias especificadas tenha mudado ou deixado de existir.

5. O congresso só poderá exercer seus poderes se suspensão segundo a Regra 20.4, e só poderá readmitir uma filiada, de acordo com a regra 20.4 (d) se; 

(a) Uma proposta para tal suspensão ou readmissão, conforme o caso, tiver sido recebida pelo Secretário Geral pelo menos 6 (sei) meses antes da reunião pertinente do congresso (a menos que a filiada já esteja suspensa pelo Conselho durante aqueles seis meses); e

(b) Ou: 

(i) A proposta tiver sido enviada pelo Secretário Geral às Filiadas pelo menos quatro meses antes do referido congresso; ou

(ii) As filiadas tiverem sido informadas, pelo menos quatro meses antes do referido Congresso, da suspensão de uma Filiada pelo conselho, e de uma proposta do conselho de que a filiada devesse ser suspensa pelo congresso; ou 

(iii) As filiadas tiverem sido informadas, pelo menos quatro meses antes do referido congresso, de uma proposta do conselho de que a filiada devesse ser readmitida; ou 

(iv) As federações filiadas tenham sido informadas, por escrito antes do início do congresso, de que o conselho suspendeu uma federação filiada dentro dos quatro meses precedentes ao congresso e de uma proposta do conselho de que a federação filiada deveria ser suspensa pelo congresso; e 

(c) A proposta recebe dois terços dos votos dos presentes com direito a voto no congresso, dos quais dois terços devam também representar pelo menos a metade da soma dos votos de todas as Federações Filiadas da IAAF (ou seja, maioria especial).

6. O congresso somente pode exercer seu poder de suspensão de acordo com a Regra 20.4 se:

(a) Uma Filiada não tenha pago sua quota de filiação do ano anterior até 31 de Dezembro daquele ano; ou 

(b) Na opinião do congresso, a Filiada tenha infringido qualquer uma ou várias regras; ou

(c) Na opinião do congresso, a federação filiada tenha imposto, dentro do prazo de um mês, sanção que o congresso considere necessária a um atleta. Uma vez que a IAAF realiza controles de dopagem em nome de suas federações filiadas em competições Internacionais, o congresso pode suspender a uma federação filiada se a IAAF concluir suas investigações de acordo com as regras 55-61 e os procedimentos de dopagem recomendados, e tenha informado a Federação Filiada, por escrito, dos resultados desta investigação, porém, na opinião do congresso, a federação filiada não tenha tomado as medidas suficientes conforme seus próprios regulamentos.

(d) Na opinião do congresso, a IAAF for melhor capacitada a alcançar seus objetivos pela suspensão de uma filiada.

7. Antes que o congresso possa exercer seus poderes de suspensão, conforme a Regra 20.4, a Filiada deve Ter sido notificada, por escrito, da infração ou o descumprimento alegado, conforme a Regra 20.6 (b) ou (c), pelo menos um mês antes da reunião do congresso na qual será concedido à federação Filiada o direito de ser ouvida.

8. Uma federação que tenha sido suspensa pelo congresso segundo a Regra 20.4 pode solicitar, desde que a notificação por escrito seja recebida pelo secretário Geral pelo menos seis meses antes do congresso seguinte, que uma proposta para readmissão de tal Federação seja considerada na próxima reunião daquele Congresso. 

9. Uma Filiada que tenha sido suspensa pelo congresso segundo a regra 20.4 (a) deixará, automaticamente, de estar suspensa 

(a) No termino do período fixado, ou 

(b) Uma vez que, na opinião do conselho, a série especifica de circunstâncias tenha mudado ou deixado de existir.

                                   REGRA 21                           DISPUTAS 

Disputas Gerais

1. Todas as questões entre federações Filiadas, ou entre uma federação filiada e o conselho ou o congresso, qualquer que seja o motivo, serão submetidas à comissão de julgamento para uma resolução no prazo de três meses a partir da data que se tomou a decisão em questão.

2. Cada federação deverá incluir em seus estatutos um dispositivo de que qualquer questão entre aquela federação e um atleta, ou entre um atleta e a IAAF, deverá ser submetida a julgamento. No caso de se tratar de uma disputa entre uma filiada e um atleta, será apresentada a uma Comissão de julgamento nomeada pela Federação filiada. No caso de uma questão entre um atleta e a IAAF, esta questão entre um atleta e a IAAF, esta questão deve, na opinião do conselho, ser apresentada à comissão de julgamento da IAAF.

3. Os seguintes assuntos adicionais deverão ser remetidos à comissão de julgamento:

Questões relacionadas com a dopagem

(i) Quando o controle de dopagem houver indicado a presença de uma substância proibida, ou que haja indícios do uso de uma técnica proibida, e o atleta envolvido considere que, apesar do resultado do tribunal disciplinário da federação filiada, o controle de dopagem foi realizado em violação essencial às Regras 55 a 61 e às normas de procedimento pertinentes.

(ii) Quando uma federação filiada houver realizado um julgamento de acordo com a regra 59, e a IAAF acredita que a condução ou conclusão de tal julgamento da filiada tenha sido mal informado ou de alguma outra maneira tenha chegado a uma conclusão errônea.

(iii) Quando o controle de dopagem tenha indicado a presença de uma substância proibida e a federação filiada, contrariando a Regra 59.3, tenha se negado a ouvir o atleta.

(iv) Quando o controle de dopagem, realizado por outro organismo esportivo, tenha indicado a presença de uma substância proibida e o atleta considera que a decisão tomada por tal organismo esportivo não é satisfatório e não deve ser levada em conta. 

(v) Quando a IAAF ou uma federação filiada tenha comprovado que um atleta cometeu uma infração por dopagem (que não seja uma das constantes da regra 60.1 (i) e (ii)) e o atleta acredita que a IAAF ou a federação filiada em questão tenha sido mal informada ou de alguma outra maneira tenha chegado a uma conclusão incorreta.

(vi) Quando a IAAF tenha sido informada de que um atleta tenha confessado que ingeriu uma substância proibida, ou que se tenha utilizado de uma técnica proibida, e o atleta nega haver feito tal confissão.

Questões não relacionadas com a dopagem

(vii) Quando um atleta se torna inelegível segundo a Regra 53. (v), e quer contestar os fatos que o tornaram inelegível.

4. A decisão tomada pela comissão de julgamento será final e obrigatória para todas as partes e para todas as federações filiadas da IAAF e não se admitira qualquer direito e apelação contra a decisão de uma federação filiada de acordo com as regras 54 e 61 não se fará nenhum encaminhamentos à comissão de julgamento segundo estas regras.

5. A comissão de julgamento não aceitará tratar de nenhuma questão até que: 

(i) Todos os recursos das regras da federação filiada tenham se esgotado; 

(ii) O conselho, ou no caso de emergência, o presidente, em consulta prévia com o Secretário Geral, tenha certificado que existem circunstâncias especiais que justifiquem um julgamento.

REGRA 22                                                                CONSTITUIÇÃO DA

COMISSÃO DE JULGAMENTO

1. A comissão consistirá de seis pessoas.

Os membros da comissão serão eleitos pelo congresso para um período de quatro anos a partir das nomeações aprovadas pelo conselho.

2. As associações de grupo ou de área indicarão, no máximo, dois candidatos, que residam normalmente em sua área, devendo estas indicações ser recebidas pelo menos três meses antes do Congresso no qual se realizarão as eleições. Um "curriculum Vitae" deve acompanhar cada indicação.

3. As pessoas devem ser indicadas com base em sua preparação e experiência jurídica, sua capacidade, sua imparcialidade e seus conhecimentos e experiências no atletismo e/ou no esporte amador em geral.

4. Uma pessoa não pode ser indicada como candidato se:

(i) For membro do conselho ou de um comitê da IAAF ou membro de um conselho de uma associação de grupo de área, ou 

(ii) Participar do congresso como Delgado de sua federação Filiada durante o período de sua eleição, ou

(iii) Não se expressar em inglês ou francês.

5. Todas as indicações devem ser consideradas pelo conselho em termos dos requisitos detalhados no parágrafo 22.3, antes do Congresso no qual se realizará a eleição.

Uma vez eleitos, os membros da comissão de arbitragem nomearão um presidente para um período de dois anos, escolhidos entre eles próprios.

6. Se um membro da comissão, durante seu mandato, falecer ou se afastar, o conselho nomeará um substituto até a próxima reunião do congresso em que se realizem novas eleições.

7. A comissão, quando em sessão, consistirá de três pessoas ("os membros do júri"), uma das quais deverá ser o presidente nomeado conforme a regra 22.5, em sistema de rodízio, exceto se for cidadão de um país que seja uma das partes em disputa ou território sede da federação filiada do atleta.

REGRA 23                                             PROCEDIMENTOS E PODERES

DOS MEMBROS DA COMISSÃO

1. As normas do procedimento para a realização dos julgamentos e quaisquer modificações às mesmas serão determinadas pelo conselho da IAAF e entrarão em vigor imediatamente após terem sido aprovadas. Tais normas têm como objetivo facilitar os julgamentos, e os membros do júri somente poderão apartar-se delas se, em suas opiniões, for justo e eqüitativo faze-lo.

2. Qualquer assunto deverá ser remetido à comissão mediante notificação escrita ao secretário Geral, na forma especificada nas "Normas de Julgamento" e na divisão III das "Normas de procedimento para o controle de dopagem". Não se aceitará qualquer notificação que não seja apresentada desta forma. Qualquer Filiada, atleta ou associação de grupo de área que deixe ou se negue a submeter-se na forma apropriada terá considerado perdido seu direito a ser ouvido pela comissão.

A notificação será acompanhada por um depósito não reembolsável de US$300,00, exceto quando o assunto for enviado à comissão por um atleta.

3. A notificação deve ser acompanhada de um relatório no qual se explica, com detalhes, todos os fatos e circunstâncias que a associação de área Geográfica, federação filiada ou atleta, ou o presidente (em nome do conselho ou congresso), quer que o júri considere antes de tomar uma decisão.

4. Os membros do júri podem rejeitar uma notificação, se lhes parecer que o caso está fora da sua competência, exceto quando o assunto for remetido pelo conselho.

5. O secretário Geral, no prazo de duas semanas após receber a notificação, deve informar aos membros da comissão da notificação recebida e enviar-lhes cópias da mesma, bem como os nomes os nomes dos membros do júri, de acordo com o rodízio. Se um ou vários dos mesmos não puderem atuar como membros, pelas razões expostas na regra 22.7, o presidente da comissão nomeará o seguinte da lista.

6. O presidente da comissão deve informar, por escrito, dentro de duas semanas, após o recebimento da notificação do Secretário Geral 

(i) Informar ao presidente da IAAF e federação(ões) Filiada(s) envolvidas(s) e/ou atletas, como apropriado, dos nomes dos nomes dos membros do júri;

(ii) Informá-los de uma data, o mais breve e razoável possível, e de um lugar onde os membros do júri possam se reunir para discutir o assunto recebido, e ouvir qualquer argumento que as partes envolvidas desejam apresentar;

(iii) Enviar uma cópia do relatório, anexo à nota de encaminhamento, a todas as outras partes envolvidas, que submeterão ao presidente (ou a um membro que o represente) dentro de quatro semanas; um relatório resposta, expondo todos os fatos e circunstâncias que elas queiram que os membros do jurado considerem antes de tomar uma decisão. Tal relatórios resposta só serão enviados pelo presidente ou pelo membro do jurado que o represente, aos demais membros, à parte que, ou quem remeteu a matéria à comissão e às outras partes envolvidas, dentro de duas semanas após o recebimento.

7. Quando um assunto for encaminhado por um atleta de acordo com a regra 21.3, os jurados se reunirão para debater o assunto enviado, em um lugar que, em suas opiniões, seja conveniente para o atleta, razoável e praticável em todas as circunstâncias.

8. Após considerar o Relatório Escrito e os Relatórios respostas, e, tendo ouvido as partes envolvidas, e qualquer outra pessoa chamada pelos jurados na reunião, os membros devem chegar a uma decisão. O presidente, ou o membro que o represente, então comunicará a todas as partes envolvidas, ao presidente e ao Secretário Geral da IAAF dentro de duas semanas após a reunião. Os membros do júri não serão obrigados a dar qualquer razão para suas decisões.

A decisão terá efeito imediato e o encaminhamento e a decisão deverão estar especificados na próxima nota a ser enviada pelo Secretário Geral a todas as federações filiadas da IAAF.

Julgamento Somente em Base Escrita

9. Quando em assunto tenha sido enviado aos jurados de conformidade com a Regra 21.3, ao invés de uma audiência oral, um atleta pode solicitar que os jurados cheguem a uma decisão baseados somente nas petições escritas. Detalhes dos procedimentos pertinentes se encontram nas "Normas da IAAF para Julgamento".

10. Os jurados terão o poder para decidir todos os assuntos de fato e direito, bem como os poderes especificados nas "Normas da IAAF para julgamento".

QUALIFICAÇÃO E CONDIÇÃO DE AMADOR

                       REGRA 51                                    DEFINIÇÃO DE AMADOR

Amador é aquele que cumpre as exigências de qualificação (elegibilidade) estabelecidas pelas Regras da IAAF.

REGRA 52                                                                             RESTRIÇÕES DE

COMPETIÇÕES PARA AMADORES                               

1. As competições segundo as regras da IAAF são restritas a atletas amadores que estejam sob a jurisdição de uma filiada à IAAF, e que estejam elegíveis para competir segundo as regras da IAAF.

2. Em qualquer competição realizada segundo as regras da IAAF, a elegibilidade de um atleta que esteja competindo deverá ser garantida pelo governo do país a que pertence o atleta.

3. É dever de cada atleta comunicar à sua federação Nacional ou à IAAF todos os problemas relativos à sua elegibilidade ou qualquer circunstância sob as quais ele possa Ter infringido as regras da IAAF relativas à elegibilidade.

REGRA 53                                                        INELEGIBILIDADE PARA 

COMPETIÇÕES DOMÉSTICAS 

E INTERNACIONAIS

1. As seguintes pessoas são inelegíveis para tomar parte em competições, se realizadas segundo as regras da IAAF ou as Regras domésticas da Federação Filiada.

        Qualquer pessoa: 

(i) Cuja Federação Nacional esteja atualmente suspensa pela IAAF; ou

(ii) Que tenha participado em qualquer competição de atletismo no qual os competidores eram, de seu conhecimento, inelegíveis para competir segundo as Regras da IAAF, ou seja realizada no território de uma federação suspensa. Isto não se aplica a qualquer competição restrita ao grupo etário veterano (40 anos e acima para homens e 35 anos e acima para mulheres);

(iii) Que tome parte em qualquer competição de atletismo que não seja sancionada, reconhecida ou certificada pela Filiada no país onde o evento é realizado;

(iv) Que é inelegível para competir em competições sob a jurisdição de sua federação Nacional, No que está inelegibilidade é consistente com as Regras da IAAF;

(v) Que contrarie as regras 55 a 61 (controle do abuso de drogas);

(vi) Que tenha competido, ou esteja competindo em qualquer esporte, por recompensa pecuniária, além daquelas permitidas pelas Regras da IAAF ou por sanção especial do conselho.

NOTA: Nenhuma pessoa será declarada inelegível se, antes de 21 de Agosto de 1991, (I) tiver competido por recompensa pecuniária em outro esporte que não o atletismo.

Qualquer pessoa que, antes de 21 de Agosto de 1991 tenha sido declarada inelegível em virtude de Ter (I) competido por recompensa em um esporte que não o atletismo (II) firmado um contrato ou acordo para competir como profissional em qualquer esporte que não o atletismo, será julgada elegível após 15 de Setembro de 1991, sem outra ação do conselho ou da Federação do atleta.

(vii) Aceite direta ou indiretamente qualquer quantia ou qualquer compensação por despesas ou perdas de lucros, além daquelas que é permitida pelas Regras 14, 15 e 16;

(viii) Que tenha cometido qualquer ato ou feito qualquer afirmação tanto verbal como por escrito, ou tenha sido responsável por qualquer quebra das regras ou outra conduta que, na opinião do conselho, seja considerado um insulto ou imprópria, ou provavelmente levar o esporte à má reputação;

(ix) Que contrarie a regra 17 (fundos atléticos ou quaisquer regulamentos feitos segundo a mesma; ou 

(x) Que contrarie a regra 18 (propaganda dentro da área de competição) ou quaisquer regulamentos feitos segundo a mesma;

(xi) Que use os serviços de um representante de atletas que não sejam aqueles aprovados pela federação filiada pertinente, de acordo com a regra 19;

(xii) Que tenha sido declarado inelegível em virtude da quebra de quaisquer regulamentos feitos segundo as regras da IAAF.

2. A menos que o período de tal inelegibilidade seja estabelecido na Regra ou regulamento da IAAF pertinente, aquelas inelegibilidades segundo esta Regra serão por um período estabelecido em normas feitas pelo conselho. Na ausência de tais normas, o conselho pode decidir por um período apropriado de inelegibilidade.

3. Se um atleta competir enquanto suspenso ou inelegível, o período de sua inelegibilidade deverá ser considerado a recomeçar a partir da data de sua última competição, como se nenhuma parte de um período de suspensão ou inelegibilidade tenha sido cumprida.

             Regra 54                                          PROCEDIMENTOS DISCIPLINARES 

EM OUTROS CASOS 

EXCETO POR DOPAGEM 

1. Quando for alegado, por escrito, tanto à sede da IAAF quanto a uma Filiada, que um atleta tenha se tornado inelegível por infração à Regra 53 (exceto a regra 53 (v)), uma investigação será feita pela Federação Nacional do atleta. Se a Federação Nacional acreditar que há evidencias para apoiar a alegação de inelegibilidade, um julgamento será feito pela organização nacional pertinente. Todas as evidências relevantes serão dadas às partes cuja inelegibilidade é questionada, que terá a oportunidade de apresentar seu caso à Organização Nacional pertinente antes de qualquer decisão sobre sua elegibilidade ser tomada.

2. Quando a Federação Nacional pertinente, após ouvir as evidências decidir que um atleta tornou-se inelegível, a federação Nacional do atleta tomará todas as medidas suspensivas necessárias a relatará este fato ao conselho junto com todos os documentos de evidências apresentados por ambos os lados da questão. Se não houver circunstâncias especiais, o conselho declarará a decisão final e obrigatória a todas as partes. As federações tomarão as ações necessárias para assegurar que esta decisão seja cumprida.

3. Normas detalhadas de procedimento para a conduta de processos disciplinares são encontradas nas "Normas da IAAF para Julgamento". Recomenda-se que as Filiadas devam incorporar estas normas às suas próprias, ou elaborar normas de procedimento similares.

4. Se um atleta desejar contestar uma decisão de inelegibilidade poderá recorrer à comissão de Julgamento de acordo com as Regras 21 e 23.

NOTA: Ver também Regra 59- "Procedimentos Disciplinares por Infração por dopagem".

cias  apresentados por ambos os lados da questão. Se não houver circunstâncias especiais, o Conselho declarará a decisão final e obrigatória a todas as partes. As Federações tomarão as ações necessárias para assegurar que esta decisão seja cumprida.

3.  Normas detalhadas de procedimento para a conduta de processos disciplinares são encontradas nas “Normas  da IAAF para Julgamento”. Recomenda-se que as Filiadas devam incorporar estas normas às suas próprias, ou elaborar normas de procedimento similares.

4.  Se um atleta desejar contestar uma decisão de inelegibilidade poderá recorrer à Comissão de Julgamento de acordo com as Regras 21 e 23.



NOTA:

Ver também Regra 59 - “Procedimentos Disciplinares por infração por dopagem”.





CAPÍTULO III

CONTROLE DO ABUSO DE DROGAS



REGRA 55   -   DOPAGEM

1.  Dopagem é estreitamente proibida e constitui uma infração às Regras da IAAF.

2.  Considera-se infração por dopagem quando:

(i)  se descobre a existência de uma substância proibida nos tecidos ou líquidos corporais; ou

(ii)   um atleta utiliza ou se aproveita de uma técnica proibida; ou

(iii)  um
atleta admite ter utilizado ou tirado proveito de uma substância proibida ou uma técnica proibida (ver também a Regra 56).

3.  Substâncias proibidas incluem aquelas relacionadas no Apêndice 1 das “Normas de procedimentos para Controle de Dopagem”. Esta lista deverá ser constantemente revisada pela Comissão de Dopagem e pode ser
 ampliada ou modificada. Tais adições ou emendas tem que ser aprovada pelo Conselho e entrarão em vigor três meses a partir da data de tal aprovação.

4.  É dever de um atleta assegurar que nenhuma substância seja introduzida nos tecidos ou fluidos de seu corpo que seja proibida conforme estas Regras. Atletas são alertados que eles são responsáveis por toda e qualquer substância detectada em amostras fornecidas por eles.

5.  Um atleta pode solicitar à Comissão de Dopagem um dispensa antecipada permitindo-lhe tomar uma substância proibida pelas Regras da IAAF. Tal dispensa somente será dada em casos de clara e extrema necessidade clínica. Detalhes dos procedimentos para tal solicitação são encontradas nas “Normas de Procedimento para Controle de Dopagem”.

6.  A expressão “substância proibidas” incluirá um metabólico de uma substância proibida.

7.  A expressão “técnica proibida” incluirá:

(a)  doping sangüíneo  (autotransfusão);

(b)  uso de substâncias e de métodos que alterem a integridade e validade das amostras de urina usadas no controle de dopagem.

Entretanto, uma lista mais completa, sem ser exaustiva, é encontrada no Apêndice 2 das “Normas de Procedimento para Controle de Dopagem”. (Ver também Regra 60.2 - Sanções).

8.  Uma confissão pode ser feita tanto verbalmente, quanto por escrito. Com respeito a estas Regras, uma declaração não será considerada uma confissão se for feita após seis anos dos fatos relatados terem ocorrido.

9.  Uma Comissão de Dopagem será indicada pelo Conselho sob recomendação do Comitê Médico. Ela reportará ao Conselho e ao Comitê Médico, com quem deverá consultar quando necessário. Sua função será de aconselhar a IAAF em todas as matérias relacionadas a dopagem em geral, bem como em casos específicos citados nestas Regras. Ela consistirá de até 5 membros, que farão contato entre si regularmente e de maneira informal.

10.  Normas de procedimento e administrativas para a conduta do controle de dopagem serão determinadas pela Comissão de Dopagem. Estas normas serão conhecidas com “Normas de Procedimento para Controle de Dopagem”. Estas normas ou qualquer outra proposta de emendas às mesmas, serão aprovadas pelo Conselho e entrarão em vigor três meses a partir da data de sua aprovação.

11.  Um desvio, ou desvios das normas estabelecidas nas “Normas de Procedimento para Controle de Dopagem”, não invalidará a descoberta de que uma substância proibida estava presente em uma amostra ou que uma substância proibida tenha sido utilizada, a menos que sobre este desvio se lance dúvida na confiabilidade de tal descoberta.

12.  A IAAF, ou suas filiadas, pode delegar a coleta de amostras para qualquer filiada, agência governamental, ou terceiros que ela considere capaz de realizá-la.



REGRA 56   -   INFRAÇÕES AFINS

1.  Um atleta que não apresenta ou se recusa a submeter-se a controle de dopagem, após ter sido solicitado a fazê-lo por parte de um oficial responsável, terá cometido uma infração por dopagem e estará sujeito às sanções de acordo com a Regra 60. Este fato será relatado à IAAF e à federação nacional do atleta.


2.  Um atleta somente poderá recusar-se a fornecer amostra de sangue onde procedimentos mandatórios e de proteção estabelecidos nas “Normas de Procedimento para Controle de Dopagem” não sejam observados.


3.  Qualquer pessoa que ajude ou incite outros, ou admita ter incitado ou ajudado outras a usar uma substância proibida, ou técnicas proibidas, terá cometido uma infração por dopagem e estará sujeita às sanções de acordo com a Regra 60. Se a pessoa não é um atleta, então o Conselho pode, a seu critério, impor uma sanção apropriada.

4.  Qualquer pessoa que comercie, trafique, distribua ou venda qualquer substância proibida fora das atividades normais de uma profissão reconhecida ou comércio, também terá cometido uma infração por dopagem segundo estas Regras e estará sujeita a sanções de acordo com a Regra 60.



REGRA 57   -   TESTES FORA DE COMPETIÇÃO

1.  É uma condição de filiação na IAAF que uma Federação filiada inclua em seu estatuto:

(i)  um dispositivo que obrigue aquela Filiada a conduzir controles de dopagem fora de                                   competição, e enviar à IAAF um informe anual; e

(ii)   um dispositivo permitindo à IAAF conduzir controles de dopagem em campeonatos nacionais da Filiada ou em qualquer competição similar; e

(iii)  um dispositivo permitindo à IAAF conduzir testes fora de competição em atletas daquelas    Filiada.

2.  As normas de procedimentos para a conduta de testes fora de competição são encontradas nas “Normas de Procedimento para Controle de Dopagem”.

3.  Nenhum atleta poderá competir em um Campeonato Nacional, nem a filiada concederá uma permissão conforme a Regra 12.4, a menos e até que tal atleta concorde a submeter-se a teste fora de competição, tanto pela filiada quanto pela IAAF.

4.  Quando o atleta for declarado inelegível por um período que não seja por toda a vida, e desejar voltar a competir após o término do seu período de inelegibilidade, terá que estar disponível para testes fora de competição e qualquer tempo durante seu período de inelegibilidade. Se um atleta for declarado inelegível por quatro anos um mínimo de três testes devem ser realizados pela filiada com, pelo menos, quatro meses de intervalo entre cada teste. Os resultados dos testes devem ser relatados à IAAF, além disso, imediatamente antes do final do período de suspensão, o atleta terá que submeter-se a testes de controle de todas as substâncias proibidas. (Ver também a Regra 60.5).

5.  Testes fora de competição serão conduzidos somente no que se refere às substâncias relacionadas no Apêndice 1, Parte III, das  “Normas de Procedimento para Controle de Dopagem”.

6.  É dever de qualquer Filiada ou de qualquer dirigente de uma Filiada ajudar a IAAF e, se apropriado, outras filiadas em realizar tais testes, e qualquer Filiada ou dirigente de qualquer Filiada que impeça, dificulte, ou de qualquer outra forma obstrua a realização de tais testes, estará sujeita a sofrer as sanções e especificadas nas Regras da IAAF.



REGRA 58   -   RESPONSABILIDADE POR CONTROLE DE DOPAGEM

1.  A IAAF será responsável pelo Controle de Dopagem em:

(i)   Campeonatos Mundiais

(ii)    Copas do Mundo

(iii)   Meetings Grand Prix

(iv)   Meetings com Permissão da IAAF

(v)   Em outras ocasiões onde testes aleatórios e/ou designados são realizados pela IAAF, por  exemplo, Campeonatos de Área ou “meetings”. Nestes Meetings um representante da IAAF ou de Área estará presente.

2.  Em todos os outros casos (exceto quando o controle de dopagem é realizado de acordo com as regras de outra organização desportiva) a Filiada que estiver conduzindo os Controles ou em cujo território um “meeting” seja realizado será responsável pelo controle de dopagem.

3.  Quando os testes são de responsabilidade, ou realizados por uma Filiada, aquela filiada deve seguir, na medida do possível, segundo as circunstâncias, os procedimentos recomendados contidos nas “Normas de Procedimento para Controle de Dopagem”.



REGRA 59   -   PROCEDIMENTOS DISCIPLINARES 

POR INFRAÇÕES POR DOPAGEM

1.  Quando for cometida uma infração por dopagem, os procedimentos disciplinares serão feitos em três estágios:

(i)  suspensão

(ii)   audiência
(iii)  inelegibilidade.
2.  Um atleta será suspenso a partir do momento que a IAAF, ou, quando apropriado, a Área ou uma Filiada, informa que há evidência de que uma infração por dopagem tenha sido cometida. Quando o controle de dopagem é de responsabilidade da IAAF de acordo com a Regra 58.1, a suspensão correspondente será imposta pela IAAF. Quando o controle de dopagem é de responsabilidade de uma Área ou de uma Filiada, a Federação Nacional do atleta imporá a suspensão correspondente. Se, na opinião da IAAF, uma Filiada não tenha imposto uma suspensão adequada, a IAAF poderá impor outra suspensão.

3.  Todo atleta terá o direito a uma audiência perante o Tribunal pertinente de sua Federação Nacional antes de qualquer decisão sobre sua inelegibilidade. Quando o atleta notificado que se crê que existe uma infração por dopagem, ele será também informado sobre o seu direito de ser ouvido, junto com o aviso de solicitação. Se um atleta não devolve este aviso de solicitação dentro de 28 dias do seu recebimento, será considerado que o atleta renunciou ao direito de ser ouvido.
4.  Se é descoberto que um atleta cometeu infração por dopagem, e isto é confirmado após o atleta ter sido ouvido ou tenha renunciado a este direito, ele será declarado inelegível. Além disto, se o teste foi realizado em uma competição, o atleta será desqualificado daquela competição e o resultado modificado de acordo. Sua inelegibilidade começará a partir da data em que a amostra foi colhida para exame.
5.  Quando uma audiência for realizada, a IAAF ou a Filiada, conforme o caso, terá a responsabilidade de provar, sem razão de dúvida, que uma infração de dopagem foi cometida.
6.  Normas mais detalhadas para condutas disciplinares são encontradas nas “Normas de Procedimento para Controle de Dopagem”. Ver também Regras 21 - 23 e “Normas para Conduta de Julgamento”, da IAAF, para procedimentos a serem seguidos quando uma audiência for realizada.


REGRA 60   -   SANÇÕES

1.  Para os fins destas Regras, serão consideradas as seguintes infrações por dopagem (Ver também Regra 55.2):

(i)   a descoberta de uma substância proibida nos tecidos ou líquidos corporais de um atleta;

(ii)    a utilização ou benefício de técnicas proibidas;
(iii)   a confissão de haver utilizado, ou haver tirado vantagem de uma substância proibida ou de     uma técnica proibida;
(iv)   o não submeter-se ao Controle de Dopagem (Regra 56.1);
(v)    o não comparecimento ou recusa de um atleta para fornecer amostra de sangue;
(vi)  ajudar ou incitar outros a usar uma substância proibida ou técnica proibida, ou admitir ter ajudado ou incitado outros (Regra 56.3);
(vii)  comerciar, traficar, distribuir ou vender qualquer substância proibida.
2.  Se um atleta comete uma infração por dopagem, ele será inelegível pelos seguintes períodos:

(a)  por uma infração à Regra 60.1 (i) ou (iii) acima envolvendo as substâncias relacionadas na                           Parte I do Apêndice 1 das Normas de Procedimento para Controle de Dopagem ou, qualquer das demais infrações relacionadas na Regra 60.1:

(i)  primeira infração: por um período mínimo de dois anos a partir da data da coleta da amostra ou da infração sujeita a sanção e qualquer período adicional necessário para que inclua uma competição posterior equivalente a aquela em que o atleta foi desqualificado;

(ii)  segunda infração: por toda a vida.
(b)  por uma infração à Regra 60.1 (i) ou 30.1 (iii) acima, envolvendo substâncias citadas na Parte II do Apêndice 1 das Normas de Procedimento para Controle de Dopagem:

(i)  primeira infração: será dada uma advertência pública e o atleta será desclassificado na competição em que foi coletada a amostra;

(ii)  segunda infração: por dois anos, a  partir da data da coleta da amostra;
(iii)  terceira infração: por toda a vida.
(c)  por uma infração à Regra 60.1 (vii) envolvendo qualquer das substâncias relacionadas no Apêndice I das “Normas de Procedimento para Controle de Dopagem” - por toda vida.

3.  Quando uma substância for detectada em tecidos ou fluidos de um atleta constantes das Partes I e II do Apêndice 1 das “Normas de Procedimento para Controle de Dopagem”, será considerado infração primeiramente dentro da Parte I do Apêndice 1 para os fins de determinar o período apropriado de inelegibilidade.


4.  Quando um atleta for declarado inelegível, ele não terá direito a receber qualquer prêmio ou quantidade em dinheiro do “fundo atlético” a que teria direito devido à sua participação ou resultado obtido em competição de atletismo na qual cometeu a infração por dopagem, ou qualquer outra competição posterior. A IAAF ou qualquer Federação filiada, ao organizar uma competição, assegurará que uma cláusula com este fim seja incluída em qualquer contrato com os organizadores daquela competição.
5.  Quando um atleta houver cometido uma infração por dopagem contra a Regra 60.1 (iii), qualquer resultado obtido ou título ganho após ter confessado a infração deixará de ser reconhecido pela IAAF e pela Federação filiada a que pertence o atleta, a partir da data em que o atleta admitiu ter cometido tal infração.
(i)  haja cumprido a Regra 57.4; e

(ii)   o atleta tenha dado um relato satisfatório à sua Federação Nacional sobre as circunstâncias que o levaram a cometer tal infração por dopagem; e 
(iii)  a Federação Nacional tenha entregue um relatório sobre o caso à IAAF; ele então será automaticamente re-elegível. Após isto, nenhuma providência será necessária, nem por parte do atleta nem por sua Federação Nacional.
6.  Se os resultados de alguns testes realizados em um atleta suspenso (ver Regra 57.5) forem positivos, constituirá em outra infração por dopagem e o atleta estará sujeito a outra punição, como apropriado.

7.  Em circunstâncias excepcionais, um atleta pode solicitar ao Conselho sua reabilitação antes de haver encerrado o período de inelegibilidade imposto pela IAAF. Quando um atleta houver fornecido substancial ajuda à Filiada no decorrer de uma investigação sobre dopagem realizada por aquela Filiada, isto será normalmente considerado pelo Conselho como circunstâncias excepcionais.
Entretanto, é enfatizado que, somente em circunstâncias realmente excepcionais, será justificado         qualquer redução. Detalhes dos procedimentos e critérios para solicitação encontram-se nas “Normas de Procedimentos e para Controle de Dopagem”.



REGRA 61   -   RATIFICAÇÃO
 

1.  Toda Federação filiada tem que informar ao Secretário Geral da IAAF de qualquer resultado(s) positivo(s) nos controles de dopagem realizados por aquela Filiada. Tais resultados serão considerados na reunião seguinte do Conselho da IAAF que, em nome de todas as Filiadas, reconhecerá qualquer (quaisquer) resultado(s) positivo(s). Esses resultados positivos dos controles de dopagem realizados por aquela Filiada serão então definitivos e a decisão será obrigatória para efetivação dessa decisão.

2.  Quando o controle de dopagem tenha sido realizado pela IAAF, cada Filiada terá que reconhecer os resultados do dito controle e terão que tomar as medidas necessárias para efetivação dessa decisão.

3.  O conselho pode, em nome de todas as Filiadas da IAAF, ratificar os resultados de um controle de dopagem realizado por um organismo desportivo que não seja a IAAF, ou por uma Federação filiada a esse organismo, dentro de Regulamento e Procedimento diferentes dos da IAAF, se estiver convencido de que o controle foi de forma correta e se as regras do organismo que realizou tais textos oferecem proteção suficiente para os atletas.

4.  Quando houver uma proposta para ser aprovada pelo Conselho, dos resultados de um controle de dopagem realizado por um organismo desportivo que não seja a IAAF ou por uma filiada desse organismo, dentro  dos Regulamentos e Procedimentos diferentes dos da IAAF, o atleta a quem concerne tal decisão será notificado por escrito um mês antes da realização da reunião do Conselho. Se quiser apresentar uma declaração escrita ao Conselho, tem que fazer a mesma chegar ao Secretário Geral pelo menos sete dias antes da data da reunião.

5.  Um atleta terá direito a assistir a reunião do Conselho em que se trate do seu caso e a fazer as alegações que considerar necessárias.

6.  Se o Conselho decidir aceitar o resultado de um controle de dopagem realizado por um organismo desportivo que não seja a própria IAAF, se considerará que o atleta tenha cometido uma infração da Regra pertinente da IAAF e será objeto das mesmas sanções previstas em suas regras. Todas as filiadas tomarão as medidas necessárias para efetivação desta decisão.



CAPÍTULO  IV

REGRAS PARA COMPETIÇÕES INTERNACIONAIS

 MASCULINAS E FEMININAS



REGRA 101   -   GERAL

         
Todas as competições internacionais, como definidas na Regra 1, serão realizadas sob as Regras da IAAF, o que deverá constar em todos os anúncios, propagandas, programas e material impresso.


As Regras da IAAF serão aplicáveis às competições masculinas e femininas.

NOTA:
Recomenda-se que as Filiadas adotem as Regras da IAAF para realização de suas próprias competições atléticas.                                                                                                         



REGRA 102   -   GRUPOS ETÁRIOS


Aplicar-se-ão os seguintes grupos etários para as competições da IAAF:

Juvenis Masculinos e Femininos:
Qualquer atleta abaixo de 20 anos em 31 de dezembro do ano da competição.

Veteranos Masculinos:
Um atleta masculino torna-se veterano no seu 40º aniversário.

Veterano Feminino:
Uma atleta feminina torna-se veterana no seu 35º aniversário.

SEÇÃO I  -  DIRIGENTES



REGRA 105   -   DIRIGENTES INTERNACIONAIS


Em competições organizadas sob a Regra 12.1 (a) e (b), deverão ser indicados, a nível internacional, os seguintes dirigentes:

(i)    Delegado(s) de Organização

(ii)     Delegado(s) Técnico(s)
(iii)    Delegado Médico
(iv)    Delegado de Controle de Dopagem
(v)     Oficiais Técnicos Internacionais (ITOs)
(vi)    Árbitros Internacionais de Marcha
(vii)   Árbitros Internacionais de “Photo-Finish”
(viii)  Júri de Apelação.

O número de dirigentes indicados em cada categoria será determinado no Regulamento de Competição da IAAF.


Em competições organizadas sob a Regra 12.1 (a):


A seleção de pessoas conforme os itens (i), (ii), (iii), (iv) e (viii) é feita pelo Conselho de IAAF.


A seleção de pessoas conforme o item (v) é feita pelo Conselho da IAAF a partir de uma lista elaborada pelo Comitê Técnico, e a seleção dos Oficiais Técnicos de Área (OTA) é feita pela Associação de Área correspondente a  partir de sua própria lista de Oficias Técnicos de Área.


A seleção de pessoas conforme o item (vi) é feita pelo Conselho da IAAF, dentre os membros do Painel de Árbitros Internacionais de Marcha da IAAF, segundo os critérios do Sistema de Educação e Certificação de Árbitros de Marcha da IAAF.


A seleção de pessoas conforme o item (vii) é feita pelo(s) Delegado(s) da IAAF.


Em competições organizadas sob a Regra 12.1 (b) as pessoas serão selecionadas pelas respectivas Associações de Área.


O Conselho da IAAF aprovará os critérios de seleção, qualificação e deveres dos dirigentes acima mencionados. As Federações filiadas à IAAF terão o direito de sugerir adequadamente pessoas qualificadas para a seleção.


Para competições organizadas segundo a Regra 12.1 (a) e (f), a IAAF pode indicar um Comissário de Propaganda. Para competições segundo a Regra 12.1 (b) e (g), qualquer indicação desse tipo será feita pela Associação de Área responsável e para competições segundo a Regra 12.1 (c) pelo organismo competente e para as competições segundo a Regra 12.1 (h) pelas Filiadas correspondentes à IAAF.



REGRA 106   -   DELEGADOS DE ORGANIZAÇÃO


Os Delegados de Organização deverão manter sempre uma estreita ligação com o Comitê Organizador e informar regularmente ao Conselho da IAAF, e tratarão, quando necessário, de questões concernentes aos deveres e responsabilidades financeiras do Comitê Organizador e da Federação Organizadora. Eles deverão cooperar com o(s) Delegado(s) Técnico(s).



REGRA 107   -   DELEGADOS TÉCNICOS


Os Delegados Técnicos, juntamente com o Comitê Organizador, cujos membros deverão propiciar-lhes toda ajuda necessária, são responsáveis em assegurar que todas as providências técnicas estejam em completa conformidade com as Regras Oficiais da IAAF.


Os Delegados Técnicos apresentarão à entidade apropriada propostas para o programa-horário das provas, os índices para participação bem como os implementos que serão utilizados, e também determinarão os índices para as provas de campo, e as bases nas quais as séries e rodadas de qualificação serão sorteadas para os eventos de pista.


Eles deverão assegurar-se de que os regulamentos técnicos serão enviados em tempo hábil, a todas as Filiadas participantes, antes da competição.


Os Delegados Técnicos serão responsáveis por todos os outros preparativos técnicos necessários para a realização dos eventos atléticos.


Eles deverão controlar as inscrições e terão direito de rejeitá-las por razões técnicas. (A rejeição por razões que não sejam técnicas devem resultar de um regulamento do Conselho apropriado, da IAAF ou Conselho de Área).


Eles deverão providenciar as séries e as rodadas de qualificação e os grupos para as provas combinadas.


Os Delegados Técnicos deverão apresentar relatórios por escrito sobre os preparativos para a competição.


Eles deverão cooperar com os Delegados de Organização.


Nas competições segundo a Regra 12.1 (a), (b) e (c) o Delegado Técnico presidirá o Congresso Técnico e reunirá e informará aos Oficiais Técnicos.



REGRA 108   -   DELEGADO MÉDICO


O Delegado Médico terá autoridade sobre todos os assuntos médicos. Ele deverá assegurar que facilidades médicas para exames médicos, tratamentos e cuidados de emergência estarão disponíveis no local da competição e que poderá ser providenciada assistência médica onde os atletas estiverem hospedados. Terá autoridade, também, para proceder exame para determinação do sexo do competidor, se assim julgar conveniente.



REGRA 109   -   DELEGADO DE CONTROLE DE DOPAGEM


O Delegado de Controle de Dopagem manterá contato com o Comitê Organizador com o objetivo de assegurar que seja providenciado todas as facilidades necessárias para a realização do controle de dopagem. Em conjunto com o Delegado Médico, ele será responsável por todas as matérias relacionadas ao controle de dopagem.

NOTA:
Em competições realizadas sob a Regra 12.1 (b), a Regra acima deve ser aplicada também             para os Oficiais Técnicos de Área indicados. 



REGRA 110   -   OFICIAIS TÉCNICOS (ITOs)


O Delegado Técnico deverá designar um Oficial Técnico Internacional para cada prova do programa.


O Oficial Técnico Internacional providenciará todo apoio necessário ao Árbitro-Chefe da prova.

Ele deverá estar presente sempre quando uma prova para a qual foi indicado estiver em andamento e deverá assegurar o desenrolar da competição em completa conformidade com as Regras de Competição da IAAF.

Ele não deverá, de modo algum, interferir no andamento da prova. Entretanto, se surgir um problema ou for observado qualquer acontecimento que requeira seu comentário, deverá, em primeira instância, dirigir-se ao Árbitro-Chefe da prova e, se necessário, oferecer assessoramento para o que tiver que ser feito. Se o caso ainda não ficar resolvido ele deverá dirigir-se ao(s) Delegado(s) Técnico(s) da IAAF.

Ao término das provas de campo deverão assinar as súmulas com os resultados.

NOTA:
Em competições realizadas segundo a Regra 12.1 (b), a Regra acima deve ser igualmente aplicada aos Oficiais Técnicos de Área.

REGRA 111   -   ÁRBITROS INTERNACIONAIS DE MARCHA


O Painel de Árbitros Internacionais de Marcha será estabelecido pelo Comitê de Marcha da IAAF, utilizando os critérios aprovados pelo Conselho da IAAF.


Os Árbitros de Marcha designados para competições internacionais segundo a Regra 12.1 (b) devem integrar o Painel de Árbitros Internacionais de Marcha.



REGRA 112   -   JÚRI DE APELAÇÃO


Em todas as competições organizadas sob a Regra 12.1 (a), (b) e (c), será nomeado um Júri de Apelação que deverá constituir-se normalmente de três, cinco ou sete pessoas. Um de seus membros será o Presidente e outro o Secretário. Se for considerado apropriado, o Secretário poderá ser uma pessoa não nomeada para o Júri de Apelação.


Além disso deverá haver igualmente um júri em outras competições quando os organizadores acharem conveniente ou necessário no interesse do desenrolar das competições.


A função primária do Júri de Apelação será julgar todos os protestos sob Regra 147 e quaisquer assuntos surgidos durante o desenrolar de uma competição que lhes sejam encaminhados para uma decisão. Sua decisão é final e inapelável.


As decisões envolvendo pontos que não estejam especificados nas Regras deverão ser posteriormente transmitidas ao Secretário Geral da IAAF pelo Presidente do Júri.



REGRA 113   -   ÁRBITROS DA COMPETIÇÃO


Os organizadores de uma competição deverão indicar todos os árbitros, sujeitos às regras da Filiada em cujo país a competição se realiza e, no caso de competições sob a Regra 12.1 (a), (b) ou (c), sujeitos às regras e procedimentos da organização internacional em questão. A relação abaixo compreende os árbitros considerados necessários para competições internacionais de vulto. Os organizadores podem, entretanto, variá-la de acordo com as circunstâncias locais.

OFICIAIS DE DIREÇÃO

· Um Diretor de Competição

· Um Coordenador

· Um Coordenador Técnico

· Um Coordenador da Câmara de Chamada

· Um (ou mais) Delegado(s) Técnico(s) (a ser indicado pela IAAF ou pela respectiva Associação de Área)

JÚRI DE APELAÇÃO

OFICIAIS DE COMPETIÇÃO

· Um (ou mais) Árbitro Geral para provas de pista

· Um (ou mais) Árbitro Geral para provas de campo

· Um (ou mais) Árbitro Geral para provas combinadas

· Um Árbitro Geral para provas fora do estádio

· Um Árbitro-Chefe e três (ou mais) Árbitro(s) para provas de pista

· Um Árbitro-Chefe e três (ou mais) Árbitro(s) para provas de campo

· Um Árbitro-Chefe e cinco Árbitros para cada prova de marcha realizada no estádio

· Um Árbitro-Chefe e oito Árbitros para cada prova de marcha realizada fora do estádio

· Outros Oficiais para competições de marcha, se necessário, incluindo Anotador, Oficial encarregado do Painel de Advertências, etc.

· Um Árbitro-Chefe dos Inspetores e três (ou mais) Inspetores para provas de pista

· Um Árbitro-Chefe de Cronometragem e três (ou mais) Cronometristas

· Três (ou mais) Cronometristas

· Um (ou mais) Árbitros de Partida

· Um (ou mais) Verificador

· Um (ou mais) Assistentes do Árbitro de Partida

· Um (ou mais) Registrador de voltas

· Um (ou mais) Secretário da Competição

· Um (ou mais) Comissário

· Um (ou mais) Anemometrista

· Um (ou mais) Árbitro-Chefe de “Photo-Finish”

· Dois Auxiliares do Árbitro-Chefe de “Photo-Finish”

· Um (ou mais) Árbitro Mensurador (medida eletrônica)

· Um (ou mais) Árbitro de Câmara de Chamada.

OFICIAIS ADICIONAIS

· Um (ou mais) Anunciador

· Um (ou mais) Estatístico

· Um Comissário de Propaganda

· Um Agrimensor

· Um (ou mais) Médico

· Auxiliares para os Competidores, Árbitros e Imprensa.


Árbitros e Árbitros-Chefes devem usar um bracelete ou um emblema distintivo.


Se considerado necessário, podem ser indicados outros auxiliares. Deve-se, entretanto, ter o cuidado de manter o local de competição com o menor número possível de árbitros. No local de realização de provas femininas, deverá ser designada uma médica, quando possível.



REGRA 114   -   DIRETOR DA COMPETIÇÃO


O Diretor da Competição planejará a organização técnica da competição, em cooperação com o(s) Delegado(s) Técnico(s), onde aplicável, assegurando que este planejamento será cumprido, e resolverá qualquer problema técnico juntamente com o(s) Delegado(s) Técnico(s).


Ele conduzirá à interação entre os participantes na competição e, através de um sistema de comunicação, estará em contato com todos os oficiais.



REGRA 115   -   COORDENADOR


O Coordenador será responsável pela conduta correta da competição. Ele deverá verificar se todos os oficiais escalados estão em seus postos, designar substitutos quando necessário e terá autoridade para retirar do posto qualquer oficial que não esteja agindo de acordo com as Regras. Em cooperação com o Comissário designado, ele providenciará para que permaneçam nos locais das provas somente pessoas autorizadas. Eles será responsável pela condução e registro de todas as reuniões (pertinentes) de comitês e estará a cargo de todos os arranjos administrativos, incluindo correspondência.



REGRA 116   -   COORDENADOR TÉCNICO


O Coordenador Técnico subordinado ao Diretor da Competição, será responsável em assegurar que a pista, corredores de saltos, círculos, arcos, setores, áreas de queda para as provas de campo e todo o equipamento estejam de acordo com as Regras da IAAF e que as súmulas estão preparadas.



REGRA 117   -   COORDENADOR DA CÂMARA DE CHAMADA


Em colaboração com o(s) Árbitro(s) da Câmara de Chamada supervisionará o trânsito dos atletas entre a área de aquecimento e a área de competição, com a finalidade de que, realizadas as verificações na Câmara de Chamada, os atletas estejam presentes e preparados na área de competição para que esta comece no horário marcado.



REGRA 118   -   ÁRBITROS GERAIS

1.  Deverá ser indicado, em separado, um Árbitro Geral para provas de pista, de campo, para provas combinadas e para corridas e provas de marcha atlética fora do estádio. O Árbitro Geral para as provas fora do estádio não terá jurisdição sobre assuntos das provas de marcha.

2.  Os Árbitros Gerais deverão assegurar-se que as Regras são observadas e decidirão sobre quaisquer assuntos que surjam durante a competição e para os quais não haja provisão nestas Regras. O Árbitro Geral para provas de pista terá autoridade para decidir as colocações em uma prova caso os árbitros de chegada estejam incapacitados de chegar a uma decisão. O Árbitro Geral não poderá atuar como árbitro de provas ou inspetor.

3.  O Árbitro Geral respectivo deverá verificar todos os resultados finais, solucionará quaiquer pontos duvidosos e, onde não exista Árbitro de Medição (Eletrônica), supervisionará as medidas de resultados que tenham sido recordes.

4.  O Árbitro Geral apropriado decidirá sobre qualquer protesto ou objeções relativas ao desenrolar da competição. Ele terá autoridade para chamar a atenção, ou excluir da competição qualquer competidor culpado de conduta imprópria.

Advertências podem ser indicadas ao atleta pela apresentação de um cartão amarelo e uma exclusão por um cartão vermelho. Advertências e exclusões serão registradas na súmula de resultados.

5.  Se, na opinião do respectivo Árbitro Geral surgirem circunstâncias que exijam que uma prova deva ser realizada novamente, exceto em casos conforme indicado na Regra 122.1, ele terá autoridade de declarar a mesma anulada, sendo novamente realizada, quer no mesmo dia ou em outra futura ocasião, conforme ele decidir.

6.  Ao fim de cada prova, a súmula será preenchida imediatamente, assinada pelo Árbitro-Chefe e encaminhada ao Anotador.

7.  O Árbitro Geral de provas combinadas terá jurisdição sobre a conduta dos eventos de provas combinadas. Terá, igualmente, jurisdição sobre a condução dos respectivos eventos individuais dentro das provas combinadas.



REGRA 119   -   ÁRBITROS

GERAL

1.  O Árbitro-Chefe para provas de pista e o Árbitro-Chefe para cada prova de campo deverão determinar os deveres dos Árbitros para as respectivas provas.

PROVAS DE PISTA E PROVA DE RUA FINDANDO NA PISTA


2.  Os Árbitros devem colocar-se de um mesmo lado da pista e decidir a ordem de chegada dos competidores e, no caso de eles não chegarem a uma conclusão, caberá ao Árbitro Geral de Pista decidir a classificação dos competidores.

NOTA:
Os Árbitros devem ficar colocados a cinco metros de distância da linha de chegada, no         mínimo, e no prolongamento da mesma e ficarão em planos elevados a fim de que tenham boa visão.

PROVAS DE CAMPO

3.  Os Árbitros das provas de campo julgarão, medirão e registrarão as tentativas válidas de cada competidor em todas as provas em que o resultado seja determinado por altura ou distância. Nos saltos em altura e com vara devem ser feitas medições precisas sempre que a barra for elevada, particularmente se estiver sendo tentado um recorde. Pelo menos dois Árbitros devem fazer o registro das tentativas, confrontando suas anotações após cada série de tentativas.

A validade ou não de uma tentativa deve ser indicada pelo Árbitro respectivo, usando bandeira         branca ou vermelha, conforme o caso.


REGRA 120   -   INSPETORES (PROVAS DE PISTA)

1.  Os Inspetores são auxiliares do Árbitro-Chefe, mas sem poder de decisão.

2.  O Inspetor deve permanecer no local designado pelo Árbitro-Chefe, observando atentamente o desenrolar da prova, e, no caso de qualquer infração das regras, por parte de um competidor ou de outra pessoa, fazer um registro imediato do ocorrido e comunicar ao Árbitro-Chefe.

3.  Qualquer violação das regras deve ser indicada pelo levantamento de uma bandeira amarela.

4.  Um número suficiente de Inspetores deve ser também designado para fiscalizar os revezamentos nas zonas de passagem do bastão.

NOTA:
Quando o inspetor observar que o atleta correu em uma raia diferente da sua, ou que a troca de bastão tenha sido realizada fora da zona da passagem, ele deverá imediatamente marcar a pista com material adequado onde a falta aconteceu.




REGRA 121   -   CRONOMETRISTAS

1.  Um número suficiente de cronometristas deve ser indicado em função do número de participantes inscritos, um dos quais será o Cronometrista-Chefe.

2.  Os cronometristas usarão cronômetros manuais ou aparelhos de cronometragem eletrônica com leituras digitais operados manualmente. Todos os aparelhos de cronometragem terão a terminologia “Relógios” no que se refere às Regras da IAAF.

3.  Os cronometristas deverão estar em linha com a chegada e fora da pista. Sempre que possível, eles devem ser colocados a, pelo menos, cinco metros da raia externa da pista, de modo a terem uma boa visão da linha de chegada; devem ficar em plano elevado.

4.  Três cronometristas oficiais (um dos quais deve ser o Cronometrista-Chefe) e um ou dois cronometristas marcarão o tempo do vencedor de cada prova. Os tempos registrados pelos relógios dos cronometristas reservas não serão considerados a não ser que um ou mais dos relógios dos cronometristas oficiais tenha falhado de registrar o tempo corretamente. Neste caso, os cronometristas reservas serão chamados em ordem decidida previamente, de modo que, em todas as provas, três relógios tenham registrados o tempo oficial do vencedor.

5.  Cada Cronometrista agirá independentemente e sem mostrar seu relógio ou comentar o tempo com qualquer outra pessoa, colocará seu tempo no formulário oficial e, após assiná-lo, entregar em mãos ao Cronometrista-Chefe que deverá examinar os relógios e verificar o tempo informado.

6.  O Cronometrista-Chefe então decidirá o tempo oficial para cada competidor, aplicando quando necessário o previsto na Regra 160 e providenciar a publicação do resultado.



REGRA 122   -   ÁRBITROS DE “PHOTO-FINISH”

1.  Um Árbitro-Chefe e dois Árbitros Assistentes de “Photo-Finish” serão indicados quando os equipamentos de cronometragem usados forem completamente automáticos.

2.  O Árbitro-Chefe de “Photo-Finish” será responsável pelo funcionamento do aparelho de cronometragem.

Antes do início da competição ele reunirá a equipe técnica envolvida e familiarizar-se-á com o equipamento. Ele supervisionará o posicionamento zero da operação.

Em todas as competições onde forem usados equipamentos de cronometragem totalmente automáticos, ele deverá sob sua supervisão e em cooperação com o Árbitro Geral para provas de pista e o Árbitro de Partida, iniciar um controle, antes do início de cada etapa, para assegurar que o equipamento seja acionado automaticamente pelo revólver do árbitro de partida, ou aparelho de partida aprovado, e se o equipamento está alinhado, e supervisionará o controle zero da operação.

3.  Em conjunto com seus dois Assistentes, determinará a classificação dos competidores e seus respectivos tempos.

4.  Ele anotará as colocações e tempos oficiais no formulário próprio e, após assiná-lo, o entregará ao Secretário da Competição.

Nas competições em que for usado um sistema computadorizado para o controle de resultados, as      colocações e os tempos oficiais dos competidores poderão ser inseridos diretamente no sistema, sob a direção do Árbitro-Chefe de “Photo-Finish”.

5.  Se um sistema básico de gravações em vídeo com menos de 100 quadros por segundo for usado, o Árbitro-Chefe de “Photo-Finish” analisará os quadros tomados imediatamente antes e após a linha de chegada. Se houver qualquer mudança na posição entre as duas fotos ele declarará empate entre os corredores cujas posições tenham sido trocadas.

6.  Em todas as competições realizadas segundo a Regra 12.1 (a) e (b), um Árbitro Internacional de “Photo-Finish”, indicado respectivamente pela IAAF e pela Associação de Área pertinente, supervisionará todas as funções de “photo-finish”.



REGRA 123   -   ÁRBITRO DE PARTIDA E COMFIRMADORES

1.  O Árbitro de Partida terá controle sobre os competidores em suas marcas e será o único juiz de qualquer fato em conexão com a partida da corrida. Entretanto, quando um equipamento de controle de saída falsa é usado, o Árbrito de Partida deverá usar fones de ouvido para ouvir claramente qualquer sinal acústico emitido no caso de uma saída falsa (ver Regra 162.10). Antes que o sinal de partida seja dado, o Árbitro de Partida deverá verificar que os cronometristas, árbitros e, quando aplicável, o Árbitro-Chefe de “Photo-Finish” e o operador do Anemômetro estejam prontos.

2.  Em todas as corridas com saídas em raias marcadas, o Árbitro de Partida deverá usar um microfone para transmitir sua voz de comando aos alto-falantes colocados em cada raia. Quando tal aparelhagem não for utilizada em corridas com saída escalonada, o Árbitro de Partida deverá colocar-se de tal maneira que a distância entre ele e cada competidor seja aproximadamente a mesma. Nas corridas até e inclusive os 110 metros com barreiras, o Árbitro de Partida colocar-se-á em frente ou na extensão da linha de partida. Quando, entretanto, o Árbitro de Partida não puder postar-se deste modo, o revólver ou aparato similar deve ser colocado em seu lugar e o disparo feito através de contato elétrico.

3.  Um ou mais Confirmadores devem assistir o Árbitro de Partida.

NOTA:
Nas corridas de 200m, 400m (rasos ou com barreiras), 4 x 100m, 4 x 400m haverá, pelo menos, dois Confirmadores.

4.  Os Confirmadores deverão colocar-se de tal maneira que possam observar igualmente todos os competidores a seus cuidados.

5.  A advertência e a desclassificação citadas na Regra 162.7 só podem ser aplicadas pelo Árbitro de Partida.



REGRA 124   -   ASSISTENTES DO ÁRBITRO DE PARTIDA

1.  Os assistentes do Árbitro de Partida devem conferir se os competidores estão participando em suas séries ou provas corretas e se estão usando seus números corretamente. As posições para as provas em todas as distâncias devem ser marcadas da esquerda para a direita considerando-se o sentido da corrida.

2.  Eles devem colocar os competidores nas suas raias ou posições corretas, alinhando-os aproximadamente três metros atrás da linha de partida (no caso de partida escalonadas, similarmente atrás de cada linha  de partida). Quando isto tiver sido feito eles deverão avisar ao Árbitro que tudo está pronto. Quando for ordenada uma nova partida, os Verificadores devem reunir novamente os competidores.

3.  Os Assistentes são responsáveis pela entrega dos bastões aos primeiros competidores dos revezamentos.

4.  Quando o Árbitro de Partida ordenar que os competidores ocupem seus lugares, os Assistentes devem assegurar-se que a Regra 162.4 está sendo observada.



REGRA 125   -   REGISTRADORES DE VOLTAS

1.  Os Registradores de Voltas deverão registrar as voltas de todos os competidores em corridas acima de 1.500 metros. Para corridas acima de 5.000 metros e para as provas de Marcha, devem ser escalados outros Registradores de Voltas para, sob orientação do Árbitro, anotarem nas súmulas próprias, os tempos de cada volta (que lhes forem transmitidos pelos Cronometristas) dos competidores sob sua responsabilidade. Quando tal sistema for usado, nenhum Registrador de Voltas deve controlar mais de quatro competidores (seis, no caso de provas de Marcha).

2.  Um Registrador de Voltas será responsável por manter, na linha de chegada, um placar das voltas que restam. O placar será mudado a cada volta quando o líder entrar na reta que termina na linha de chegada. Além disso, indicação manual deve ser dada, quando apropriado, aos competidores que tenham sido ou estejam para ser ultrapassados.


  A volta final, de cada competidor, é assinalada, normalmente, pelo soar de um sino.



REGRA 126   -   SECRETÁRIO DA COMPETIÇÃO


O Secretário da Competição deverá recolher os resultados completos de cada prova, detalhes dos quais devem ser fornecidos pelo Árbitro-Chefe, o Cronometrista-Chefe ou Árbitro-Chefe de “Photo-Finish” e o Operador do Anemômetro. Então ele imediatamente passará esses detalhes para o Anunciador, registrará os resultados e entregará a súmula ao Diretor da competição.


Quando for utilizado um sistema de computação para os resultados, o anotador/digitador que se encontra no local de cada prova de campo deverá assegurar-se de que os resultados completos da prova tenham dado entrada no Computador sob a direção do Árbitro-Chefe de Photo-Finish. O Anunciador e o Diretor da competição terão acesso aos resultados através de um terminal do Computador.


REGRA 127   -   COMISSÁRIO


O Comissário deverá ter o controle do local da competição e não permitirá a entrada e a permanência de quaisquer pessoas senão os árbitros e competidores aguardando suas provas. Ele providenciará um recinto cercado para uso dos árbitros quando não estiverem desenvolvendo suas funções.



REGRA 128   -   ANUNCIADOR


O  Anunciador deve transmitir ao público os nomes e os números dos competidores de cada prova, e todas as informações importantes tais como composição das séries, raias ou posições sorteadas e tempos intermediários. O resultado (colocações, tempos, alturas e distâncias) de cada prova deve ser anunciado o mais rapidamente possível, após o recebimento da informação.


Em competições realizadas de acordo com a Regra 12.1 (a) os Anunciadores de língua  inglesa ou francesa serão designados pela IAAF. Sob a supervisão dos Delegados Técnicos, os Anunciadores serão responsáveis por tudo o que concerne ao protocolo de anúncios.



REGRA 129   -   AGRIMENSOR OFICIAL


O Agrimensor Oficial deverá verificar a exatidão das marcas e das instalações e entregar ao Coordenador Técnico os certificados correspondentes antes da competição.


O Agrimensor Oficial deverá ter acesso a todas as plantas e especificações do Estádio para poder realizar a verificação.


Todos os estádios previstos para as competições segundo as Regras 12.1 (a) a (h) devem apresentar a competente documentação que assegure todas as dimensões da pista, sua marcação, as instalações e o campo para as provas de campo estejam de conformidade com o formato aprovado pelo Conselho.



REGRA 130   -   ANEMOMETRISTA


O Anemometrista deve assegura que o anemômetro esteja situado de acordo com a Regra 149. Ele deve verificar a velocidade do vento na direção da corrida, nas provas em que a regra exige e depois de assinar a súmula com os resultados obtidos, encaminhá-la ao Anotador.



REGRA 131   -   ÁRBITROS DE MEDIÇÕES ELETRÔNICAS


Um Árbitro de Medições deve ser indicado quando for usada medida eletrônica de distância.


Antes do início da competição, ele se reunirá com o pessoal técnico envolvido e familiarizar-se-á com o equipamento.


Antes da prova ele supervisionará o posicionamento dos instrumentos de medida, levando em consideração as exigências técnicas apresentadas pelo pessoal técnico.


Para assegurar que o equipamento está operando corretamente, ele deverá, antes e após, supervisionar uma série de medidas para confirmar a concordância com os resultados obtidos usando uma trena de aço ou de fibra de vidro.


Ele entregará um relatório ao Árbitro Geral das Provas de Campo para certificar que o equipamento está preciso.


Durante a competição ele permanecerá em total controle da operação.



REGRA 132   -   ÁRBITROS DA CÂMARA DE CHAMADA


Os Árbitros de Câmara de Chamada deverão assegurar que os participantes estejam utilizando o uniforme oficial de seu país ou de seu clube, ambos aprovados pela sua Federação Nacional; que os números de competição sejam usados corretamente e correspondam às listas de saída, que os sapatos, número e tamanho dos pregos, e a propaganda nas bolsas e vestuários dos atletas estejam de acordo com as Regras e Regulamentos da IAAF, e que qualquer tipo de material não autorizado não seja introduzido na área de competição.



REGRA 133   -   COMISSÁRIO DE PROPAGANDA


O Comissário de Propaganda supervisionará e aplicará as atuais regras e Regulamentos de Propaganda da IAAF.





SEÇÃO II - REGRAS GERAIS



REGRA 137   -   O ESTÁGIO DE ATLETISMO


Qualquer superfície firme e uniforme que possa aceitar os pregos dos sapatos dos corredores podem ser utilizados para o Atletismo. Competições de Pista e Campo sob a Regra 12.1 (a) e competições controladas diretamente pela IAAF somente poderão ser realizadas em pista de superfície sintética conforme as Normas aprovadas pela IAAF para Pisos Sintéticos e que possuam um Certificado de Homologação da IAAF em vigor.


É recomendado que, quando tais pistas estiverem disponíveis, as competições sob a Regra 12.1 (b), (c), (d) e (f) devem ser realizadas nestes tipos de pista.



REGRA 138  -  INSCRIÇÕES

1.  As competições organizadas sob as Regras da IAAF são restritas a atletas que satisfaçam as Regras de elegibilidade da IAAF.

2.  A nenhum atleta será permitido competir fora de seu próprio país salvo se sua elegibilidade for garantida por sua Federação Nacional e ele tenha permissão de tal entidade para competir. Em todas as competições internacionais tal garantia de elegibilidade de um atleta será aceita salvo se for feita alguma objeção à IAAF relativa à sua elegibilidade.

Abstenção de Participação

3.  Em todas as competições previstas na Regra 12.1 (a), (b), e (c), um competidor será impedido de participar das provas subsequentes daquela competição, inclusive dos revezamentos, nos casos quando:

(i)  após confirmação final de sua participação em uma prova, o competidor deixar de participar da mesma, impossibilitando a retirada do seu nome da relação de participantes daquela prova;

(ii)   tenha se classificado em eliminatórias ou séries preliminares para participar em outra posterior, mas se abstém de participar desta.

NOTA 1:
Deve ser publicada antecipadamente, a hora precisa para confirmação final da participação

NOTA 2:
A ausência à prova inclui não competir honestamente com esforço legal.



REGRA 139   -   UNIFORMES, SAPATOS E NÚMEROS

Uniformes

1.  Em todas as provas os competidores devem usar um uniforme que seja limpo e possa ser usado de modo a não sofrer objeções. O mesmo deve ser feito de material que não seja transparente, mesmo se molhado. Os competidores não devem usar uniformes que possam dificultar a visão dos  árbitros.

Em todas as competições sob a Regra 12.1 (a) a (d), os competidores deverão participar com   uniforme oficialmente aprovado pela Federação Nacional. Em todas as competições sob a Regra 12.1 (e) a (g),  os competidores poderão participar com o uniforme nacional ou do clube, oficialmente aprovado pela Federação Nacional. A Cerimônia de Premiação e qualquer volta de honra são consideradas parte da competição para este fim.

Sapatos

2.  Os atletas podem competir descalços ou calçados em um ou em ambos os pés. A finalidade dos sapatos para competição é dar proteção e estabilidade aos pés e um atrito firme no chão; entretanto, tais sapatos não devem ser feitos de modo a dar qualquer vantagem adicional ao competidor, nem conter nenhuma mola ou aparelho de qualquer tipo. É permitido o uso de correia no peito pé. Em todas as competições sob a Regra 12.1 (a) e (b) realizadas em mais de um dia, o encarregado da equipe informará ao Comitê Organizador em formulário próprio, a marca do fabricante do sapato de competição a ser usado por seu(s) atleta(s). A nenhum atleta será permitido trocar a marca do seu sapato durante aquela competição. Os atletas inscritos nas provas combinadas deverão declarar os sapatos a serem usados em cada prova individual.

Número de Pregos

3.  O solado e o calcanhar dos sapatos deverão ser constituídos de modo a permitir o uso de até 11 pregos. Qualquer número de pregos até 11 pode ser usado, mas o número de posições dos pregos não pode exceder de 11.

Dimensões dos Pregos

4.  Quando uma competição for realizada em pista sintética, a parte do prego que se projeta do solado ou do calcanhar não deve exceder 9mm, exceto no salto em altura e lançamento do dardo onde não pode exceder de 12mm. Esses pregos deverão ter um diâmetro máximo de 4mm. Para pistas não sintéticas, o comprimento máximo permitido do prego será de 25mm e o diâmetro máximo de 4mm.

A sola e o Calcanhar

5.  O solado e/ou o calcanhar ter sulcos, ondulações, denteados ou protuberâncias desde que sejam feitos do mesmo material, ou similar, do solado.

No salto em altura, o solado deve ter uma espessura máxima de 13mm e o calcanhar terá uma                  espessura máxima de 19mm. Em todas as outras provas o solado e/ou calcanhar poderão ter qualquer espessura.

Inserções e Adições no Sapato

6.  Os competidores não podem usar, dentro ou fora do sapato, quaisquer dispositivos que tenham o efeito de aumentar a espessura do sapato acima do máximo permitido, ou que possa dar ao atleta qualquer vantagem que ele não obteria com o tipo de sapato descrito nos parágrafos anteriores.

Números

7.  A cada competidor serão fornecidos dois números que devem ser usados visivelmente no peito e nas costas, exceto no salto com vara e salto em altura, onde um número pode ser usado nas costas ou no peito.

Os números devem corresponder ao número do programa. No caso do uso de agasalhos durante a  competição, os números devem ser usados nos agasalhos de maneira similar.

Quando o aparelho de “photo-finish” estiver em operação, o Comitê Organizador da competição pode solicitar aos competidores o uso de números adicionais, do tipo adesivo na parte lateral de seus calções. A nenhum competidor será permitido participar em qualquer competição sem o número ou números.


REGRA 140   -   A COMPETIÇÃO - NORMAS GERAIS

1.  Nenhum resultado obtido por um atleta será válido salvo se for feito durante uma competição oficial organizada de conformidade com as Regra da IAAF.

  Quando a competição for realizada completamente num estádio não serão permitidos eventos   mistos entre atletas masculinos e femininos.

2.  Nas competições entre filiadas, o número de tentativas dos saltos e lançamentos pode ser reduzido de comum acordo, desde que esse acordo seja feito antes da competição.

Provas Simultâneas

3.  Se um competidor for inscrito em provas de pista e campo, ou em mais de uma prova de campo que estejam sendo realizadas simultaneamente, o Árbitro apropriado pode, para uma rodada em um tempo, ou para cada tentativa nos saltos em altura e vara, permitir que o competidor faça sua tentativa em uma ordem diferente daquela que havia sido sorteada antes do início da competição. Se um atleta subsequente decidir por não efetuar sua tentativa, ou não estiver presente para sua tentativa será considerado falta uma vez que o período permitido para a tentativa já ocorreu.

Pontuação

4.  Em uma competição onde o resultado seja determinado pela contagem de pontos, o método de contagem deve ser aprovado por todos os países participantes antes do início da competição.

Desqualificação

5.  Se um atleta for desqualificado em um competição, deverá ser feito uma referência nos resultados oficiais à Regra da IAAF que foi infringida. Um competidor agindo de forma anti-desportiva torna-se passível de desqualificação da competição. Se a falta for considerada séria, o Diretor da Competição relatará o fato à entidade de direção responsável para consideração e outras ações disciplinares de acordo com a Regra 53.1 (viii).



REGRA 141   -   A COMPETIÇÃO PROVAS CORRIDAS E MARCHA

Obstrução na Pista

1.  Qualquer competidor, corredor ou marchador, que empurrar ou obstruir outro competidor, de modo a impedir sua progressão, estará passível de desqualificação nessa prova. Se em qualquer prova um competidor for desqualificado por qualquer uma dessas razões, o Árbitro-Geral terá o poder de ordenar que a prova seja reiniciada, excluindo o competidor desqualificado ou, no caso de uma série, permitir que quaisquer competidores, seriamente afetados pelo ato resultante da desqualificação (outro que não seja o competidor desqualificado), possam competir em uma rodada subsequente da prova. Normalmente, o(s) atleta(s) terá(ão) terminado a prova com esforço autêntico.

Sem levar em conta se houver ou não uma desqualificação, o Árbitro-Geral, em circunstâncias  excepcionais, terá o poder de mandar uma prova ser disputada novamente, se considerar isto razoável e justo.

Corridas em Raias

2.  Em todas as provas realizadas em raias marcadas, cada competidor deverá manter-se em sua raia do início ao fim. Isto se aplica a qualquer parte de uma prova corrida em raias marcadas, por exemplo, saída dos 800m.

3.  Se um competidor é empurrado ou forçado por outro atleta a correr fora de sua raia, e se não houver nenhuma vantagem material, não será desqualificado.


  Se um atleta ainda:

(i)  correr fora de sua raia, na reta, ou

(ii)   correr fora da linha externa de sua raia na curva, sem vantagem alguma ganha por esse motivo e nenhum corredor tiver sido obstruído, não será então desqualificado.

Fora das três exceções acima, se o Árbitro-Geral satisfazer-se com as informações de um Árbitro ou de um Inspetor ou outro, de que um competidor tenha corrido fora de sua raia, ele será desqualificado.

Abandono da Pista ou Percurso

4.  Exceto como indicado abaixo, um competidor não poderá continuar na prova após abandonar voluntariamente a pista ou percurso. Nas provas de rua, e nas provas de marcha de 20km ou mais em pista, um competidor pode se afastar da estrada ou da pista, mediante autorização e controle de um Árbitro, desde que isso não implique em diminuir a distância a ser percorrida.

Marcas na Pista

5.  Excetuando os casos de revezamentos com raias marcadas, os competidores não podem fazer marcas ou colocar objetos sobre ou ao longo da pista para auxiliá-los.

Séries e Eliminatórias

6.  Serão realizadas séries preliminares (eliminatórias) nas provas de pista nas quais o número de competidores seja bastante grande para permitir que as referidas provas sejam realizadas em uma série única (final). Quando forem realizadas séries preliminares, todos os competidores devem competir nas mesmas e classificarem-se através delas.

7.  As séries, quartas de final e semifinais serão montadas pelo Comitê Organizador do evento junto com os Delegados Técnicos, quando apropriado.

Em competições sob a Regra 12.1 (a), (b) e (c), as seguintes tabelas serão, na ausência de circunstâncias extraordinárias, usadas para determinar o número de séries e o número de eliminatórias e cada série a ser realizada e os procedimentos de classificação por cada série das provas de pista:

100M, 200M, 400M, 100M S/ BARREIRAS, 110M S/ BARREIRAS

PARTICIPANTES
QUALIFICAÇÃO
QUALIFICAÇÃO
QUALIFICAÇÃO
C
T
S3-SEMIFINAL
C

INSCRITOS
S1-ELIMINATÓRIAS
C
T
S2-ELIMINATÓRIAS





09-16
2
3
2



2
4

17-24
3
2
2



2
4

25-32
4
3
4
2
4

2
4

33-40
5
4
4
3
4
4
2
4

41-48
6
4
8
4
4

2
4

49-56
7
4
4
4
4

2
4

57-64
8
3
8
4
4

2
4

65-72
9
3
5
4
4

2
4

73-80
10
3
2
4
4

2
4

81-88
11
3
7
5
3
1
2
4

89-96
12
3
4
5
3
1
2
4

97-104
13
3
9
6
2
4
2
4

105-112
14
3
6
6
2
4
2
4

400M S/ BARREIRAS, 800M, 4 x 100M - 4 x 400M

PARTICIPANTES
QUALIFICAÇÃO
QUALIFICAÇÃO
QUALIFICAÇÃO
C
T
S3-SEMIFINAL
C

INSCRITOS
S1-ELIMINATÓRIAS
C
T
S2-ELIMINATÓRIAS





09-16
2
3
2






17-24
3
2
2






25-32
4
3
4
2
3
2



33-40
5
2
6
2
3
2



41-48
6
2
4
2
3
2



49-56
7
2
2
2
3
2



57-64
8
2
8
3
2
2



65-72
9
3
5
4
3
4
2
4

73-80
10
3
2
4
3
4
2
4

81-88
11
3
7
5
3
1
2
4

89-96
12
3
4
5
3
1
2
4

97-104
13
3
9
6
2
4
2
4

105-112
14
3
6
6
2
4
2
4

1.500M

PARTICIPANTES
QUALIFICAÇÃO
QUALIFICAÇÃO
QUALIFICAÇÃO
C
T

INSCRITOS
S1-ELIMINATÓRIAS
C
T
S2-ELIMINATÓRIAS



16-24
2
4
4




25-36
3
6
6
2
5
2

27-48
4
5
4
2
5
2

49-60
5
4
4
2
5
2

61-72
6
3
6
2
5
2

3.000M C/ OBSTÁCULOS, 3.000M

PARTICIPANTES
QUALIFICAÇÃO
QUALIFICAÇÃO
QUALIFICAÇÃO
C
T

INSCRITOS
S1-ELIMINATÓRIAS
C
T
S2-ELIMINATÓRIAS



16-30
2
5
5




31-57
3
8
6
2
6
3

58-76
4
6
6
2
6
3

77-95
5
5
5
2
6
3

5.000M

PARTICIPANTES
QUALIFICAÇÃO
QUALIFICAÇÃO
QUALIFICAÇÃO
C
T

INSCRITOS
S1-ELIMINATÓRIAS
C
T
S2-ELIMINATÓRIAS



20-38
2
5
5




39-57
3
8
6
2
6
3

58-76
4
6
6
2
6
3

77-95
5
5
5
2
6
3

10.000M

PARTICIPANTES
QUALIFICAÇÃO
QUALIFICAÇÃO

INSCRITOS
S1-ELIMINATÓRIAS
C*
T*

20-38
2
5
5

39-57
3
8
6

58-76
4
6
6

77-95
5
5
5

NOTA *: C = COLOCAÇÃO

      T = TEMPO

8.  Após a primeira fase da prova, os competidores devem ser colocados nas séries das fases subsequentes, de acordo com os seguintes procedimentos:

(a)  para provas de 100 a 400m inclusive, e revezamento até e inclusive 4 X 400m, a distribuição será baseada nas colocações e tempos de cada série anterior. Para esse fim, os competidores serão ranqueados como se segue:

· O vencedor da série mais rápida

· O vencedor da segunda série mais rápida
· O vencedor da terceira série mais rápida, etc
· O segundo colocado mais rápido
· O segundo segundo colocado mais rápido
· O terceiro segundo colocado mais rápido, etc
(concluindo com)

· O primeiro qualificado por tempo

· O segundo qualificado por tempo
· O terceiro colocado por tempo, etc
Os competidores serão colocados nas eliminatórias em ordem de distribuição por zig-zag, por exemplo, 3 eliminatórias consistirão da seguinte ordem:

A
1
6
7
12
13
18
19
24

B
2
5
8
11
14
17
20
23

C
3
4
9
10
15
16
21
22

A ordem de corrida das séries A, B e C será sorteada.

(b)  para outras provas, serão usadas as listas de resultados para a distribuição dos atletas nas séries, modificado somente pela melhora dos resultados obtidos nas séries anteriores.

      Sempre que possível, representantes de um mesmo país serão colocados em diferentes séries.

NOTA:

Ao organizar as séries recomenda-se que o máximo de informações possível sobre os resultados de cada competidor seja considerado e as séries sorteadas de uma maneira que, normalmente, os que tenham melhores resultados cheguem à final.


9.  Nas provas em que não for possível colocar todos os competidores em uma única fila, o sorteio das posições deve ser feito por país, colocando-se um concorrente de cada país no lugar que lhe couber por sorteio. Os demais competidores de cada país devem ser colocados nas filas de trás, na mesma ordem.

10.  Um competidor não pode competir em um série diferente da que lhe foi destinada, salvo quando o Árbitro-Chefe decidir que as circunstâncias justifiquem uma alteração.

11.  Em todas as séries eliminatórias, pelo menos o primeiro e o segundo classificados de cada série devem participar das séries seguintes, recomendando-se que, quando possível, pelo menos três de cada série sejam qualificados.

Exceto quando se aplica a Regra 146.1, qualquer outro competidor a ser classificado para a  próxima série será decidido tanto de conformidade com suas classificações ou seus tempos. No último caso, somente um sistema de cronometragem pode ser aplicado. A ordem de corrida das séries será determinada por sorteio após a composição de cada série ter sido decidida.

12.  Para as provas de 100 a 800 metros inclusive, revezamento até 4 x 400 metros, onde houver diversas séries sucessivas de uma prova, as raias deverão ser sorteadas como segue:

(a)  Na primeira eliminatória, a ordem de raias será sorteada.

(b)  Para as eliminatórias seguintes, os competidores serão ranqueados após cada rodada, de acordo com os procedimentos descritos na Regra 141.8 (a).

Serão feitos então dois sorteios:

· para os quatro melhores atletas ou equipes ranqueados, para determinar as colocações nas raias 3, 4, 5 e 6.

· o outro para os quatro piores atletas ou equipes ranqueados, para determinar as colocações nas raias 1, 2, 7 e 8.

NOTA:
Quando houver menos de oito raias, o sistema acima deverá ser seguido com as modificações necessárias.

13.  Os tempos mínimos seguintes devem ser permitidos, quando praticável, entre a última série de qualquer rodada e a primeira série de uma rodada subsequente ou final.

· Até e inclusive 200m ........................................... 45 minutos

· Acima de 200m a 1000m inclusive ....................... 90 minutos

· Acima de 1000m ................................................. Não no mesmo dia

14.  Final direta

Em competições sob a Regra 12.1 (a), (b) e (c), para provas acima de 800 metros, revezamentos acima de 4 x 400 metros e qualquer prova onde haja somente uma fase (final), as raias/posições serão sorteadas.




REGRA 142   -   A COMPETIÇÃO PROVAS DE CAMPO

Tentativa Prejudicada

1.  Se, por qualquer motivo, um competidor for prejudicado em uma tentativa, o árbitro terá poderes para conceder-lhe uma tentativa extra.

Ausência durante a competição

2.  Em Provas de Campo e em Provas Combinadas, um competidor pode, com a permissão de, e acompanhado por um Árbitro, deixar a área da prova durante o progresso da competição.

Registro das Tentativas

3.  Exceto para o salto em altura e salto com vara, a nenhum competidor será permitido ter mais de uma tentativa registrada em qualquer série da competição.

Atrasos

4.  Um competidor em uma prova de campo que, sem razão, retarda a realização de uma tentativa, torna-se passível de ter aquela tentativa anulada e registrada como uma falta. É um assunto para o Árbitro decidir, tendo considerado todas as circunstâncias sobre o que seja um atraso sem razão.

O Árbitro responsável indicará ao competidor que tudo está pronto para o início da tentativa e o  período permitido para essa tentativa começará naquele momento.

Se um atleta subsequente decidir não efetuar uma tentativa será considerado uma falta uma vez que o período permitido para a tentativa já passou.

Se o tempo permitido para a tentativa finda no momento em que o competidor tenha iniciado a mesma, essa tentativa não pode ser anulada.

Os seguintes tempos não devem ser normalmente excedidos:

(a)  1 minuto para o Salto em Altura, Salto em Distância, Salto Triplo, Arremesso do Peso, Lançamento do Disco, Martelo e Dardo, e

(b)  1 ½ minuto para o Salto com Vara. O tempo começará quando os postes tiverem sido ajustados de acordo com o desejo prévio do competidor.

(c)  Nas fases finais da competição no Salto em Altura e Salto com Vara (exceto em competições de Provas Combinadas), quando somente 2 ou 3 competidores continuarem na competição, os tempos acima deverão ser aumentados para 2 minutos para Salto em Altura e 3 minutos para Salto com Vara. Se restar apenas um competidor, estes tempos deverão ser elevados para 5 minutos para Salto em Altura e 6 minutos para Salto com Vara.

(d)  O período entre duas tentativas consecutivas do mesmo atleta não deverá nunca ser inferior a 4 minutos para Salto com Vara e 3 minutos para outras provas de campo. Isto também se aplica a competições de provas combinadas.

NOTA:
Um relógio que mostre o restante de tempo permitido deve ser visível ao competidor. Quando tal relógio não estiver disponível, um árbitro levantará uma bandeira amarela, ou indicará de outra maneira, quando restarem 15 segundos do tampo permitido.


Local da Competição

5.  O Árbitro-Chefe apropriado terá autoridade para mudar o local da competição se, em sua opinião, as condições justifiquem a mudança. Tal mudança será feita somente após o término de uma rodada.

NOTA:
A força do vento e sua mudança de direção não são condições suficientes para mudar o local da competição.

Ordem de Competição

6.  Os competidores deverão competir em uma ordem feita por sorteio. Se houver uma fase de qualificação, deverá haver um novo sorteio par a final. (Ver Regras 173.2, 181.2, 182.2, 184.2, 186.2).

Provas de Qualificação

7.  Uma prova de qualificação será realizada em provas de campo nas quais o número de competidores seja muito grande para permitir que a prova seja conduzida satisfatoriamente em uma única prova (final). Quando uma fase de qualificação for realizada, todos os competidores devem participar dela e se qualificarão através dela. Resultados obtidos em na fase de qualificação não serão considerados parte da competição em si.

8.  Os competidores deverão ser divididos em dois ou mais grupos, a menos que haja condições para que os grupos compitam ao mesmo tempo e sob as mesmas condições, cada grupo deve iniciar a competição imediatamente após o grupo anterior ter terminado.

9.  É recomendado que, em competições com duração superior a três dias, seja reservado um dia de descanso entre as provas de qualificação e as finais dos saltos verticais.

10.  As condições de qualificação, o índice de qualificação e o número de competidores na final será decidido pelo Comitê Organizador, em conjunto com o(s) Delegado(s) Técnico(s) indicado(s), onde apropriado. Para competições conduzidas segundo a Regra 11.1 (a), (b) e (c), deverá ter pelo menos 12 atletas na final.

11.  Em uma competição de qualificação, com exceção dos saltos em altura e com vara, cada competidor terá o direito a três tentativas. Uma vez conseguida a marca estabelecida para a qualificação, o atleta não poderá mais participar daquela competição de qualificação.

12.  Nas provas de qualificação para o Salto em Altura e o Salto com Vara, os competidores que não tiverem sido eliminados após os três saltos nulos consecutivos continuarão a competir de acordo com a Regra 171.1 ou 172.7 até o final da última tentativa, na altura estipulada pelo Comitê Organizador como Índice de Qualificação. Uma vez conseguida a marca estabelecida para a qualificação, o atleta não poderá mais participar daquela competição de qualificação.

13.  Se nenhum atleta, ou menos que o mínimo requerido de atletas atingirem o índice de qualificação pré-determinado, o grupo de finalistas será aumentado àquele número por mais competidores de acordo com seus resultados na prova de qualificação. Os empates na última colocação para qualificar serão definidos de acordo com as Regras 146.2 e 146.3, como apropriado.

14.  Quando uma prova de qualificação para o Salto em Altura e o Salto com Vara for realizada em dois grupos simultâneos, é recomendado que a barra seja elevada a cada altura ao mesmo tempo em cada grupo. É também recomendado que os dois grupos tenham nível técnico aproximadamente igual.



REGRA 143   -   ASSISTÊNCIA A ATLETAS

Indicação de Tempos Intermediários

1.  Os tempos intermediários e tempos finais das preliminares devem ser anunciados e/ou mostrados oficialmente. A não ser assim, tais tempos não devem ser comunicados aos atletas por pessoas na área da competição, sem aprovação prévia do apropriado Árbitro.

Dar Assistência

2.  Com exceção do previsto nas Regras 165, 167, e 191, nenhum competidor poderá dar ou receber ajuda durante o desenrolar de uma prova. Ajuda significa apoio direto feito por quaisquer meios, por conselho, informação, e inclui estabelecimento de ritmo por pessoas não participantes da corrida, por corredores ou marchadores ultrapassados em uma volta ou prestes a serem ultrapassados, ou por qualquer tipo de dispositivo técnico.


  Em competições internacionais, o uso pelos atletas de gravadores de fita, rádios, CD, rádio-transmissores, telefones celulares ou equipamentos similares não será permitido na área de competição. Qualquer atleta que dê ou receba ajuda de dentro da área de competição durante uma prova deve ser advertido pelo Árbitro-Chefe e avisado que, no caso de repetição, ele será desqualificado naquela prova. Para provas de campo, qualquer resultado até aquele momento será válido.

Para os fins desta Regra, o seguinte não será considerado como ajuda:

(i)  exame médico superficial durante o desenrolar da prova por pessoal médico designado pelo Comitê Organizador;

(ii)   comunicação verbal ou outra, sem uso de qualquer dispositivo técnico, de um indivíduo que não esteja na área de competição. Outrossim, os atletas não podem abandonar a área imediata ao local da prova ou estabelecer diálogo com pessoas que estejam fora daquela área. Os atletas que cruzarem para o lado externo da pista, vindos do interior da mesma, terão considerado tal ato uma violação desta regra.

Informação sobre o Vento

3.  Deverá ser colocada uma biruta próximo à área de impulso das provas de salto, para mostrar ao atleta a direção e força aproximada do vento.

Bebidas/Esponjas

4.  Nas provas de pista de 5.000 ou mais, o Comitê Organizador deve proporcionar bebidas, água e esponjas aos atletas, se as condições climáticas assim o exigirem.



REGRA 145   -   MEDIDAS

1.  Para as provas de pista e campo em competições sob a Regra 12.1 (a) até (c), inclusive, todas as medidas devem ser efetuadas com uma trena de aço calibrada (certificada) ou uma barra de medição ou um aparelho científico de medição. Para as outras competições a trena de fibra de vidro pode ser utilizada. A precisão de qualquer equipamento de medição deverá ser certificada pela autoridade de Pesos e Medidas Oficial.

2.  Em todas as provas de campo horizontais as medidas devem ser registradas até o centímetro inferior (0,01m) à distância alcançada, se a distância medida não for um centímetro inteiro.

No Salto em Altura e Salto com Vara, todas as medidas serão tomadas em   centímetros inteiros,       perpendicularmente desde o solo até a parte mais baixa da borda superior da barra.

3.  Em provas de rua, o percurso será medido de acordo com os procedimentos atuais aprovados pela IAAF.

REGRA 146   -   EMPATES
          Os empates serão decididos como segue:

Provas de Pista

1.  Ao determinar se houve um empate em qualquer eliminatória para a colocação que permite a classificação para a fase seguinte, baseado no tempo obtido, o Árbitro-Chefe de “Photo-Finish” deverá considerar os tempos reais obtidos em 1/100 de um segundo, sem levar em conta a regra que determina que os tempos devem ser convertidos para o centésimo superior. Se este modo determinar que houve empate, os competidores empatados deverão ser colocados na fase seguinte ou, se isto não for praticável, eles serão sorteados para determinar quem será colocado na fase seguinte.

No caso de um empate para o primeiro lugar em qualquer final, o Árbitro tem o poder para  decidir se é praticável providenciar para que os competidores empatados compitam novamente. Se sua decisão não for esta, o resultado permanecerá. Os empates para as outras colocações permanecerão.

Provas de Campo

2.  No Salto em Altura e Salto com Vara:

(a)  O competidor com o número menor de saltos na altura onde ocorrer o empate será considerado o vencedor.

(b)   Se o empate ainda permanecer, o competidor com o menor número total de saltos falhos em toda a prova até e incluindo a última altura ultrapassada, será considerado o de melhor colocação.

(c)   Se ainda o empate permanecer:

(i)  Se for relativo ao primeiro lugar, os competidores empatados devem ter mais um salto na altura mais baixa na qual qualquer dos competidores empatados tenha perdido o direito de continuar saltando, e, se não lograr uma decisão, se fará elevar ou abaixar a barra, se os competidores passam ou falham respectivamente, 2cm no Salto em Altura e 5cm no Salto com Vara, devendo existir uma tentativa em cada altura até que o empate seja decidido. Os competidores empatados devem saltar uma vez cada até que haja o desempate. (Ver exemplo 1).

Salto em Altura - Exemplo 1


Alturas anunciadas pelo Árbitro-Chefe no início da competição:

· 1,75m; 1,80m; 1,84m; 1,88m; 1,91m; 1,94m; 1,97m; 1,99m...

Competidor
Alturas
Nulos
Extras
Posição


1,75
1,80
1,84
1,88
1,91
1,94

1,91
1,89
1,91


A
0
X0
0
X0
XXX

2
X
0
X
2

B
-
X0
-
X0
-
XXX
2
X
0
0
1

C
-
0
X0
X0
XXX

2
X
X

3

D
-
X0
X0
X0
XXX

3



4


0 = Passou
X = Falhou
- = Não saltou

(ii)  No caso de qualquer outra colocação, os competidores terão a mesma colocação na competição (ver exemplo 2).

Salto em Altura - Exemplo 2

Competidor
1,78
1,82
1,85
1,88
1,90
1,92
1,94
Falhas
Posição

A
-
X0
0
X0
-
XX0
XXX
4
2=

B
0
0
0
X-
X0
XX0
XXX
4
2=

C
0
0
X-
0
XX0
XX0
XXX
5
4

D
0
-
-
XX0
XX0
X0
XXX
5
1

· A, B, C e D  ultrapassam a altura de 1,92m e falharam na de 1,94.

· A Regra relativa a empates é aplicada e como “D” passou 1,92m em sua segunda tentativa, os outros com três, coloca-o em primeiro lugar.

· Os outros três empatarão e os Árbitros somarão o total de falhas até e incluindo a última altura ultrapassada, isto é, 1,92m.

· “C” tem mais falhas do que “A” e “B” e ficará em 4º lugar. “A” e “B” permanecem empatados mas como não se refere ao primeiro lugar, eles ficam em 2º lugar.

3.  Nas provas de campo onde o resultado é determinado por distância, o segundo melhor resultado dos competidores empatados decidirá o empate. Se necessário, o terceiro melhor e assim por diante.

Se o empate ainda persistir e refere-se ao primeiro lugar, os competidores que tiverem conseguido os mesmos resultados competirão novamente, na mesma ordem, em uma nova tentativa até que haja o desempate.

4.  A cada competidor será creditado o melhor de seus resultados, incluindo aqueles conseguidos no desempate.



REGRA 147   -   PROTESTOS

1.  Os protestos relativos à condição de um competidor para participar de uma competição devem ser apresentados antes do início de tal competição, ao Júri de Apelação, ou se, nenhum Júri houver sido indicado, ao Árbitro-Geral. Se a questão não puder ser resolvida, satisfatoriamente, antes da competição, permitir-se-á que o atleta compita “sob protesto”, devendo o assunto ser levado ao Conselho da IAAF.

2.  Os protestos relativos a resultados ou condução de um evento devem ser feitos dentro de 30 minutos do anúncio oficial do resultado daquele evento.

O Comitê Organizador da competição será responsável pelo registro da hora da proclamação oficial do resultado.

3.  Todos os protestos devem ser feitos, em primeira instância, verbalmente ao Árbitro-Geral pelo próprio atleta ou qualquer pessoa em seu nome. Para chegar a uma decisão justa, o Árbitro-Geral deve levar em considerações todas as provas que julgue necessárias, inclusive filmes ou fotografias de “vídeo tape” oficial. O Árbitro-Geral pode decidir sobre o protesto ou encaminhá-lo ao Júri. Caso o Árbitro-Geral tome uma decisão , dela caberá recurso para o Júri.

4.  Em uma prova de campo, se um atleta faz um protesto verbal imediato quando uma tentativa for julgada como falta, o Árbitro-Chefe da prova pode a seu critério, mandar que a tentativa seja medida e o resultado registrado, a fim de preservar os direitos de todos os envolvidos.

5.  Um protesto ao Júri de Apelação deve ser realizado até 30 minutos após o anúncio oficial da decisão do Árbitro Geral, devendo ser assinado por um dirigente responsável, em nome do atleta, e deve ser acompanhado por um depósito de US$ 100.00, ou seu equivalente. O depósito não será devolvido se o protesto não for procedente.

6.  O Júri de Apelação consultará, se necessário, todas as pessoas envolvidas, incluindo o Árbitro-Geral e os demais oficiais. Se o Júri de Apelação estiver em dúvida, outra evidência disponível pode ser considerada. Se tal evidência não for conclusiva, a decisão do Árbitro será mantida.

REGRA 148   -   RECORDES MUNDIAIS

1.  Quando um Recorde Mundial for estabelecido por um atleta ou uma equipe, a Filiada da IAAF no país onde o mesmo foi logrado deverá reunir, sem demora, todas as informações requeridas para a homologação do recorde pela IAAF. Nenhum resultado será considerado como um Recorde Mundial até que tenha sido homologado pela IAAF.

A Filiada deve informar imediatamente à IAAF de sua intenção de apresentar o resultado para homologação.

2.  Cada atleta que consiga um Recorde Mundial deve submeter-se a um controle de dopagem, ao fim da prova, de acordo com as Regras da IAAF, atualmente em vigor. No caso de um recorde de revezamento, todos os membros da equipe devem ser testados. O resultado desse teste será apresentado à IAAF por um laboratório reconhecido pelo Comitê Olímpico Internacional para ser acrescentado a outras informações requeridas pela IAAF para a homologação do recorde. Se tal teste for positivo, a IAAF não homologará o recorde.

3.  Se um atleta reconhece que algum tempo antes de conseguir um recorde mundial utilizou ou se aproveitou de uma substância proibida ou de uma técnica proibida, então, com o parecer da Comissão da Dopagem, tal recorde não continuará a ser reconhecido pela IAAF como um Recorde Mundial.

4.  O formulário oficial de solicitação da IAAF deverá ser preenchido e enviado por via aérea ao escritório da IAAF dentro de trinta dias. Os formulários estão disponíveis, a pedido, no escritório da IAAF. Se a solicitação for referente a um atleta estrangeiro ou uma equipe estrangeira, uma duplicata do formulário será enviada dentro do mesmo período à Entidade dirigente Nacional  do atleta ou equipe. As solicitações somente serão feitas em nome de um atleta ou atletas que estejam sob a jurisdição de uma filiada da IAAF.

5.  A Filiada do país onde o recorde foi estabelecido enviará, juntamente com o formulário oficial de solicitação:

(a)  O programa impresso da competição;

(b)  Os resultados completos da prova;

(c)  A fotografia de “photo-finish” no caso de recorde de uma corrida onde estava em operação a cronometragem elétrica totalmente automática.

6.  As seguintes categorias de Recordes Mundiais são aceitas pela IAAF:

· Recordes Mundiais

· Recordes Mundiais Juvenis

· Recordes Mundiais em Instalações Cobertas (Ver Regra 248)


  Para Recordes Mundiais e Recordes Mundiais Juvenis:

(a)  O recorde tem que ser estabelecido em um Estádio coberto ou não coberto de acordo com a Regra 137. A pista para corridas e os corredores de saltos deverão estar colocados em solo firme, sem o uso de tábuas móveis ou materiais similares.

(b)  O recorde deve ser estabelecido em uma prova oficial que tenha sido previa e devidamente marcada, anunciada e autorizada pela Filiada do país onde se realizou a competição. As provas, bem como os nomes dos competidores, devem constar do programa impresso da competição. Para provas individuais pelo menos três competidores e para os revezamentos pelo menos duas equipes devem participar da competição.

(c)  O recorde deve ser melhor ou igual ao atual recorde do mundo para a prova, aceito pela IAAF.

(d)  Os recordes obtidos em eliminatórias ou competições de qualificação, em decisão de empates e em provas individuais em competições de provas combinadas, sem levar em conta se o atleta terminou ou não todas as provas, podem ser apresentados para homologação.

(e)  Nenhum resultado obtido por um atleta será reconhecido se tiver feito em competições mistas.

7.  Para Recordes Juvenis, amenos que a data de nascimento do atleta tiver sido confirmada previamente pela IAAF, a primeira solicitação em nome daquele atleta deve ser acompanhada por uma cópia de seu passaporte, certidão de nascimento ou documento oficial similar que confirme sua data de nascimento.

8.  (a)   Os recordes de Corridas e Marcha só podem ser estabelecidos em uma pista que se     enquadre  na Regra 161.

(b)  Uma corrida deve ser prevista para uma única distância e todos os competidores devem competir naquela distância.

Entretanto, uma corrida baseada em uma distância a ser coberta em um determinado tempo, pode ser combinada com uma corrida com distância fixa (por exemplo, 1 hora e 20.000m. (Ver Regra 162.14)

É permitido ao mesmo atleta estabelecer, na mesma prova, qualquer número de recordes.

É permitido a diversos atletas estabelecerem diferentes recordes na mesma prova. Entretanto, não é permitido a um atleta ser creditado com o recorde de uma distância mais curta se ele não completou a distância estabelecida para a prova.

(c)  Recordes de Corrida e Marcha devem ser cronometrados por cronometristas oficiais ou por um aparelho de cronometragem elétrica totalmente automática (ver Regra 160).

Para corridas até e inclusive 400m, somente serão válidos resultados cronometrados por um aparelho aprovado de cronometragem elétrica totalmente automática, incluindo um sistema baseado em “vídeo tape”.

Para um Recorde Mundial quebrado durante uma competição realizada sob a Regra 12.1 (a), (b) e (c), se, se possível, (d) e (e), o Organizador deve fornecer uma fotografia do filme em questão, ou uma cópia de papel impresso do sistema de vídeo, a fim de que o tempo lido pelo Árbitro-Chefe de “Photo-Finish” possa ser confirmado antes do anúncio oficial do resultado. O mesmo será aplicado para todas as provas de pista em competições de provas combinadas.

(d)  Para qualquer recorde, em qualquer distância de 200m ou mais ser reconhecido, a pista onde o mesmo foi estabelecido não deve exceder de 440 jardas (400m) e a prova deve ser iniciada em algum ponto do perímetro. Esta limitação não se aplica às provas com obstáculos, onde o fosso fica colocado fora de uma pista normal de 400 metros.

(e)  O recorde deve ser estabelecido em uma pista cujo raio da raia externa não exceda de 50 metros, exceto quando a curva é formada por dois diferentes raios, em cujo caso o mais longo dos arcos não vá além de 60º dos 180º da curva.

(f)  Para todos os recordes até e incluindo os  200 metros, deve ser apresentada informação referente à velocidade do vento, medida de acordo com a Regra 149. Se a velocidade do vento medida na direção da corrida, a favor do competidor, tiver média acima de 2 metros por segundo o recorde não será aceito.

(g)  Em uma prova corrida em raias, nenhum recorde será aceito quando o corredor tiver corrido sobre ou por dentro do limite da borda interna da curva de sua raia.

(h)  Um recorde de revezamento pode ser feito somente por uma equipe onde todos os componentes sejam cidadãos de um único país filiado. A cidadania pode ser obtida por qualquer dos meios citados na Regra 12.9.

Uma colônia que não esteja em filiação em separado da IAAF será considerada, para o fim desta Regra, como sendo parte do país-mãe.

(i)  O tempo obtido pelo primeiro corredor em uma equipe de revezamento não pode ser apresentado como recorde

(j)  Os tempos de reação, em todas as corridas com saída baixa, serão informados de um equipamento de detecção de saídas falsas estiver disponível.

9.  Para Recordes de Marcha

(a)  Pelo menos dois árbitros do Quadro de Árbitros Internacionais da IAAF deverá estar atuando durante a competição e deverão assinar o formulário de pedido de homologação.

(b)  A pista deve ser elítica, com o mínimo de 350 metros e máximo de 500 metros, com duas curvas e duas retas, estas com o mínimo de 60 metros e o máximo de 120 metros.

10.  (a)    Os recordes em Provas de Campo tem que ser medidos por três Árbitros de campo com uma trena ou barra de medição de aço ou fibra de vidro aprovada ou por um aparelho científico de medição aprovado cuja exatidão tenha sido confirmada por um Árbitro de Medição qualificado.

(b)  No Salto em Distância e Salto Triplo, a informação relativa à velocidade do vento, medida conforme indicado na Regra 149, deve ser apresentada. Se a velocidade do vento medida na direção do salto, a favor do competidor, tiver média acima de 2 metros por segundo, o recorde não será aceito.

(c)  Nas provas de campo, podem admitir-se como recordes mundiais mais de um resultado na mesma competição, sempre que cada recorde reconhecido no momento de estabelecer-se seja igual ou superior ao melhor resultado anterior.

11.  Em uma competição de provas combinadas, as condições impostas para reconhecimento de recordes em provas individuais devem ser aquelas particulares para cada prova, exceto aquelas onde for medida a velocidade do vento cuja velocidade não deve exceder 4 metros por segundo.

12.  O Presidente e o Secretário Geral da IAAF, juntos, estão autorizados a reconhecer recordes mundiais. Se eles tiverem qualquer dúvida quanto à validade do recorde, o caso deve ser levado ao Conselho para decisão.

Quando um Recorde Mundial tiver sido homologado a IAAF então informará à Federação Filiada do atleta, à Federação que solicitou o Recorde e à Associação de Área em questão. Se o Recorde não for ratificado as razões serão dadas.

13.  A IAAF publicará uma lista de Recordes Mundiais em 1 de janeiro de cada ano. Esta lista representará os resultados considerados pela IAAF como sendo, a partir da data da lista, os melhores resultados obtidos por um atleta ou equipe de atletas em cada uma das provas reconhecidas constantes das Regras 199, 200 e 299. Esta lista será atualizada toda vez que um novo Recorde Mundial tenha sido homologado.

NOTA 1:
As Placas de Recordes Mundiais oficiais, como determinado pela IAAF para serem dadas aos recordistas, serão fornecidas pela IAAF.

NOTA 2:
Recomenda-se que as Filiadas e Associações de Área adotem regras similares às acima para reconhecimento de seus recordes.



REGRA 149   -   MEDIÇÃO DA VELOCIDADE DO VENTO

1.  Os períodos para as quais a velocidade do vento será medida a partir de revólver da saída (chama ou fumaça) ou aparelhagem aprovada, são os seguintes






SEGUNDOS



100m


       10



100m sobre barreiras
       13



110m sobre barreiras
       13

Na prova de 200 metros, a velocidade do vento será medida por um período de 10 segundos começando quando o primeiro corredor entrar na reta.

2.  No Salto em Distância e Salto Triplo, ela será medida por um período de 5 segundos a partir do momento em que o competidor passa pela marca colocada no corretor de saltos, 40 metros para o Salto em Distância a partir da tábua de impulsão e para o Salto Triplo 35 metros, conforme o caso, a velocidade do vento será medida a partir de tempo em que ele começa sea corrida.

3.  Para as provas de pista o Anemômetro será colocado ao lado da reta adjacente à raia 1 a 50 metros da linha de chegada e para o Salto em Distância e Salto Triplo, a 20 metros da tábua de impulsão. Ele será posicionado a 1,22m de altura e não mais de 2m da pista ou corredor.

4.  O registro do Anemômetro se fará em metros por segundo e se arredondará até o seguinte decímetro superior, em sentido positivo. (Exemplo: um registro de +2,03 metros por segundo se anotará como +2,1; u registro de -2,03 metros por segundo se anotará como -2,0). Os anemômetros que produzem registros digitais expressos em decímetros por segundo deverão ser construídos de maneira que atendam esta Regra. Os anemômetros têm que estar aprovados pelo Departamento Oficial competente.



REGRA 150   -   IMPLEMENTOS OFICIAIS

1.  Em todas as competições internacionais, os implementos utilizados devem cumprir as especificações definidas pela IAAF. A partir de 1º de abril de 1999 somente implementos que apresentarem certificado de homologação da IAAF, válido, poderão ser utilizados.

2.  Todos os implementos devem ser fornecidos pelo Comitê Organizador para todas as competições organizadas segundo a Regra 12.1 (a). Nessas competições os competidores não terão permissão para usar quaisquer outros implementos, com exceção de vara, casos em que podem ser usados seus próprios, desde que estejam dentro das condições estabelecidas na Regra 172.21.



REGRA 151   -   GRAVAÇÕES EM VÍDEO

           Em competições realizadas sob a Regra 12.1 (a), (b) e (c) e, sempre que possível em outras competições, é recomendado que seja usado em todas as provas uma gravação oficial em vídeo, como um documento de apoio, na qual a precisão dos resultados e a violação das regras sejam gravadas.



REGRA 152   -   VETERANOS

           Todos os assuntos relativos a competições de Veteranos são referidos no Anuário da IAAF e WAVA.




SEÇÃO III  -  PROVAS DE CORRIDAS


REGRA 160   -   CRONOMETRAGEM



1.  Se reconhecem como oficiais dois métodos de cronometragem: manual e elétrico totalmente automático.

2.  Os tempos manuais se tomarão por cronometristas de acordo com a Regra 120.

3.  Em todas as corridas de pista, cronometradas manualmente, os tempos devem ser lidos em décimos de segundos. Os tempos de corridas desenvolvidas parcial ou totalmente fora do estádio devem ser convertidos ao próximo segundo inteiro maior, por exemplo: 2:09:44:3 na Maratona se converterá em 2:09:45.

 Se o ponteiro do relógio parar entre suas linhas indicadoras de tempo, será considerado tempo oficial o imediatamente superior. Seja utilizado um cronômetro de centésimos de segundo, ou um eletrônico operado manualmente, com leitura digital, todos os tempos que não terminarem em zero nos segundo decimal se converterão ao próximo décimo de segundo maior , por exemplo: 10.11 se converterá em 10.2

4.  O tempo será marcado desde a chama/fumaça da pistola ou aparelho aprovado até o momento em que qualquer parte do corpo do competidor (quer dizer, o tronco, excluindo-se a cabeça, abdômen, braços, pernas, mãos e pés) alcance o plano perpendicular da borda mais próxima da linha de chegada.

5.  Se dois dos três cronômetros oficiais marcarem um mesmo tempo e o terceiro seja diferente, o tempo registrado por aqueles dois será o oficial. Se os três estiverem em desacordo, o intermediário será oficial. Se só se dispuser de dois tempos e ambos forem distintos, o oficial será o pior dos dois (o maior).

